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Outro paradoxo, ou ambiguidade: o “moderno”, à beira do abismo 

do presente, volta-se para o passado. Se, por um lado, recusa o 

antigo, tende a refugiar-se na história. Modernidade e moda retro 

caminham lado a lado. Este período, que se diz e se quer 

totalmente novo, deixa-se obcecar pelo passado: memória, 

história (LE GOFF, 1990). 



 

 

 

RESUMO 

 

A história da educação acreana se apresenta como um campo de inúmeras possibilidades, pensar 

o modo como a educação escolar foi organizada em cada período político-administrativo que 

configurou o território acreano é, sem dúvida, um grande esforço teórico. A realização desse 

trabalho deu-se no intendo de analisar quais elementos constituíram a organização educacional 

destinada à infância em cada peculiar momento organizacional o qual passou o território do 

Acre. Para tal, o recorte temporal adotado abrange o período que vai de 1920 a 1951, na 

expectativa de abranger os cinco regulamentos de instrução pública expedidos pelos governos 

territoriais, especificamente nos anos de 1922, 1930, 1934, 1947 e 1951, compreendendo 

também, boa parte do período em que o Acre foi organizado político-administrativamente em 

Território Federal Unificado. O percurso metodológico desta pesquisa parte de uma abordagem 

qualitativa. Exploratória-explicativa quanto aos objetivos e em relação aos procedimentos 

pauta-se na abordagem documental. No tocante as fontes, esta investigação privilegia os jornais 

de circulação da época. Em relação à bibliografia especializada destaca-se a nível nacional e 

local, autores como: Souza (1998, 2004, 2008), Vidal e Faria Filho (2005), Ginelli (2008), Lima 

e Macedo (2019), Dantas (2011, 2015), entre outros. Pode-se concluir que o grande projeto que 

forja a unificação territorial é constituir-se moderno, tendo a educação como mola propulsora 

desse empreendimento. Ao mostrar-se moderno, por meio da materialização das ações 

anunciadas, fazia-se, de certa forma, digno de integrar o território brasileiro.  

  

Palavras-chave:  Acre. História da Educação. Organização da Educação Primária.  

 

 

 

  



 

 

 

ABSTRACT 

 

The history of education in Acre presents itself as a field of countless possibilities, thinking 

about how school education was organized in each political-administrative period that 

configured the territory of Acre is, without a doubt, a great theoretical effort. The realization of 

this work took place with the intention of analyzing which elements constituted the educational 

organization destined to childhood in each peculiar organizational moment which passed the 

territory of Acre. To this end, the time frame adopted covers the period from 1920 to 1951, in 

the expectation of covering the five public instruction regulations issued by the territorial 

governments, specifically in the years 1922, 1930, 1934, 1947 and 1951, also comprising, good 

part of the period in which Acre was politically and administratively organized into a Unified 

Federal Territory. The methodological course of this research starts from a qualitative approach. 

Exploratory-explanatory regarding the objectives and procedures based on the documentary 

approach. With regard to sources, this investigation focuses on newspapers circulating at the 

time. Regarding the specialized bibliography, authors such as: Souza (1998, 2004, 2008), Vidal 

and Faria Filho (2005), Ginelli (2008), Lima and Macedo (2019), Dantas (2011, 2015), among 

others. It can be concluded that the great project that forges territorial unification is to become 

modern, with education as the driving force behind this undertaking. By showing itself to be 

modern, through the materialization of announced actions, it made itself, in a way, worthy of 

being part of the brazilian territory. 

 

Keywords: Acre. History of Education. Organization of Primary Education. 
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INTRODUÇÃO 

 

A história da educação acreana se apresenta como um campo de inúmeras possibilidades 

de análise, especialmente ao se considerar que a estrutura administrativa do Acre teve, ao longo 

dos anos, três distintas configurações, a saber: Organização Departamental (1904 a 1920), 

Território Federal Unificado (1920-1962) e Estado Federado (a partir de 1962). Portanto, pensar 

o modo como a educação escolar foi organizada em cada período administrativo que constituiu 

o território acreano é, sem dúvida, um esforço teórico de grande monte.  

Os estudos realizados no decurso da graduação em Pedagogia (2016 a 2019), 

especialmente durante a participação em um projeto de Iniciação Científica - PIBIC/UFAC, 

resultou em um Trabalho de Conclusão de Curso intitulado “Escolas Normais Regionais no 

Território do Acre (1930 a 1950)”. Para além dos elementos referentes à organização da 

formação de professores no Território, passou a me interessar também o modo como a educação 

destinada à infância tomou forma, assim como os elementos que o permearam, em especial o 

ideário da modernidade.  

Nos últimos anos, especialmente através de estudos desenvolvidos no Curso de 

Pedagogia e no Programa de Pós-graduação em Educação, da Universidade Federal do Acre – 

UFAC, foram realizadas pesquisas que recobrem a constituição do sistema escolar acreano em 

suas distintas configurações políticas, com ênfase em processos, métodos, organização 

administrativa e legislação de ensino. 

Nesse sentido, de inquietação enquanto pesquisadora acreana em compreender melhor 

como a educação da infância foi se organizando no Acre, entre o período Departamental e 

Territorial, acrescido da apreciação da produção acadêmica da área, resultou na escolha do 

objeto dessa pesquisa.  

Assim, esse trabalho adota como temática central a questão da organização da educação 

da infância, a partir das concepções dos legisladores locais no período em que o Acre foi 

organizado como Território Federal Unificado. Diante disso, elenca-se como objetivo-geral 

analisar quais elementos constituíram a organização educacional destinada à infância antes 

da elevação do Acre a Estado da Federação. 

Diante de tal aspiração, os objetivos específicos desdobram-se em  

a) Historiar o percurso de constituição político-administrativa do território 

acreano; 

b) Identificar as características da configuração da educação destinada à infância 

em cada peculiar momento organizacional, os quais passou o território; 
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c) Revelar como as ações ancoradas no discurso da modernidade se 

materializaram na organização da educação no território acreano. 

Para tanto, busca-se responder as seguintes questões:  

a) Em que medida a configuração político-administrativa do território acreano 

refletiu na organização dos serviços educacionais?  

b) Quais características marcam a configuração da educação destinada à infância 

em cada peculiar momento organizacional do território? 

c) Como as ações ancoradas no discurso da modernidade se materializaram na 

organização da educação no território acreano? 

Diante do exposto, delimitamos como recorte temporal o período que vai de 1920 a 

19511, justificando-se por compreender o período em que o Estado do Acre foi organizado em 

regime territorial unificado, abandonando a organização departamental, a qual experimentou 

entre os anos de 1904 e 19202, neste entorno, busca-se abranger os cinco Regulamentos da 

Instrução Pública3 que se encarregaram de organizar a educação acreana. Convém destacar que 

se fez necessário, também, recorrer aos movimentos efetivados no Período Departamental, 

como forma de cotejar quais elementos se adotam e personificam em cada específico momento 

da organização acreana.  

Nas últimas décadas, o campo da pesquisa histórica tem passado por um intenso 

processo de renovação teórico-metodológica, com o aprofundamento e a inclusão de “[...] novos 

problemas, novos sujeitos, novas fontes e novas abordagens” (GROTTI; BEZERRA, 2017, p. 

115). É diante desta afirmação que o percurso metodológico desta pesquisa se firma em uma 

abordagem qualitativa, na medida em que se propõe desenvolver uma “interpretação dinâmica 

e totalizante da realidade, pois considera que os fatos não podem ser relevados fora de um 

contexto social, político, econômico etc” (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 34), ou seja, a 

pesquisa qualitativa se utiliza de hipóteses ou fatos que não podem ser mensurados 

quantitativamente, mas analisados na dinâmica entre a realidade e o sujeito. 

 
1 Salienta-se que pela própria dinâmica dos movimentos de compreensão da história, que não se faz em uma 

sucessão de fatos, quando necessário haverá a retornada ou extensão do recorte temporal aqui delimitado. É no 

movimento de “ida e volta” que se propõe compreender o proposto por esta pesquisa.  
2 Sendo dividido em quatro departamentos autônomos: Departamento do Alto Acre, Departamento do Alto Purus, 

Departamento do Alto Juruá e Departamento do Alto Tarauacá, este último sendo adicionado em 1912. Cada um 

desses departamentos possuía um prefeito indicado diretamente pela Presidente da República, e visava uma melhor 

organização do recém adicionado território. Cada departamento era responsável e organizou a seu modo o sistema 

de instrução pública, possuindo regulamento próprio (SILVA, 2019).  
3 expedidos respectivamente nos anos de 1922, 1930, 1934, 1947 e 1951. 
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 Quanto aos objetivos, a presente pesquisa se classifica como exploratório-explicativa. 

Exploratória na medida em que faz parte da sua dinâmica explorar informações implícitas ou 

explícitas sobre determinado objeto, delimitado por um campo de trabalho ou espaço temporal. 

A nuance explicativa justifica-se pela busca de interpretação das informações encontradas à luz 

de uma bibliografia especializada previamente selecionada (SEVERINO, 2016). 

Em relação aos procedimentos, este trabalho firma-se na pesquisa documental, sendo o 

termo documento aqui entendido na perspectiva de Bloch como “[...] tudo que o homem diz ou 

escreve, tudo que fabrica, tudo que toca pode e deve informar sobre ele” (2001, p. 79). Nessa 

direção, o documento está empreendido neste trabalho como sendo o  

 

[...] único contato possível com o passado que permite formas de verificação. Está 

inscrita em uma operação teórica produzida no presente, relacionada a projetos 

interpretativos que visam confirmar, contestar ou de aprofundar o conhecimento 

histórico acumulado. A fonte provém do passado, é o passado, mas não está mais no 

passado quando é interrogada. A fonte é uma ponte, um veículo, uma testemunha, um 

lugar de verificação, um elemento capaz de propiciar conhecimentos acertados sobre 

o passado”. (RAGAZZINI,1998, p. 14). 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

Como parte da dinâmica específica da pesquisa documental, a “[...] definição dos 

caminhos e a escolha dos objetos não são movimentos aleatórios ou neutros, nem opções que 

podem ser definidas a priori”, o que se faz é indicar o caminho que se pretende seguir, mantendo 

“[...] coerência com a teoria e pertinência com os pressupostos da mesma”, buscando alcançar 

uma perspectiva metodológica que não se resuma a meras descrições das fontes, mas que, de 

fato, deem conta de interrogar o arquivo a partir dos silêncios que se pretende preencher 

(GROTTI; BEZERRA, 2017, p. 117). 

Na dinâmica do ofício historiográfico, Certeau (1982) situa o arquivo enquanto material 

do passado, repleto de representações, que sendo explorado e interrogado por métodos do 

presente, garante a operação historiográfica. Sendo que “Os arquivos compõem o ‘mundo’ 

desse jogo técnico, um mundo onde se reencontra a complexidade, porém, triada e 

miniaturizada e, por tanto, normalizável” (CERTEAU, 1982, p. 20, grifos do autor). 

As fontes, por sua vez, constituem-se na matéria prima do historiador, sendo 

classificadas em relação à sua natureza, podendo ser primárias (originais), secundárias e 

terciárias. Para Barros (2013) apud Silva e Borges (2020), as fontes primárias são compostas 

por documentos que tenham sido gerados em contato direto com o fato histórico, geralmente 

por sujeitos contemporâneos ao ocorrido. As fontes secundárias são todo e qualquer documento 

baseado nas fontes originais, sendo produzidas por sujeitos que não necessariamente 

presenciaram o fato histórico, mas que registram o fato. As fontes terciárias, por sua vez, 
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surgem com a revolução documental que toma lugar em meados do século XX. Fazem parte 

dessa categoria os repositórios institucionais, que armazenam e organizam dados, pesquisas e 

investigações de forma virtual. 

É, portanto, pertinente destacar que nem as fontes e nem o historiador no seu ofício 

historiográfico são passíveis de neutralidade, na medida em que “[...] as fontes nascem da ação 

humana, que é dinâmica, histórica e pode ser individual ou coletiva” (SILVA; BORGES, 2020, 

p.32) e o historiador, por sua vez, 

 

[...] ao pesquisar e registrar o caminho metodológico [...] parte de um lugar que lhe é 

peculiar, para outro ou outros que lhe são ignorados até então. Contudo, no momento 

da operação historiográfica, certamente deixa suas marcas, suas referências e, a partir 

delas, se dá ou se retira a visibilidade de um determinado fato, acontecimento, 

informação. (GROTTI; BEZERRA, 2017, p. 118). 

 

Em vista do exposto, privilegiam-se, enquanto fonte desta pesquisa, os jornais de 

circulação da época. A escolha de usar a imprensa periódica como fonte privilegiada nesta 

pesquisa ressalta-se por esta se configurar como principal meio de comunicação e circulação 

de ideias no território acreano à época, e, que nos dizeres de Dantas (2011, p. 38), foi capaz de 

“preparar a consciência nacional por meio da publicidade”. Dessa forma, para além de “dar a 

ler” e informar a população, funcionou como formador de mentalidades, como meio coletivo 

de se constituir moderno.  

Na perspectiva de Farge (2009, p. 13), este trabalho concebe o impresso como sendo 

 

[...] um texto dirigido intencionalmente ao público. É organizado para ser lido e 

compreendido por um grande número de pessoas; busca divulgar e criar um 

pensamento, modificar um estado de coisas a partir de uma história ou de uma 

reflexão. Sua ordem e sua estrutura obedecem a sistemas mais ou menos fáceis de 

decifrar e, independentemente da aparência que assuma, ele existe para convencer e 

transformar a ordem dos conhecimentos.  

 

Nesta direção, Chartier (1990) enuncia que as mentalidades sempre coletivas constroem 

as representações de maneira naturalizada “[...] que fazem com que um grupo ou uma sociedade 

partilhe, sem que seja necessário explicitá-los, um sistema de representações e um sistema de 

valores” (1990, p. 41). 

Nos impressos, publicavam-se os regulamentos de instrução pública, legislação 

educacional, decretos, portarias, leis, ofícios expedidos e recebidos, programas de ensino, 

relatórios de governo, estatísticas escolares, movimentações de professores, relatório de 

inspetores escolares, memorandos, pareceres, telegramas, fotografias, cartas, anotações, entre 

outras notícias de fatos cotidianos do Território.  
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Destaca-se a preferência pelo jornal “O Acre – Órgão Oficial”, pois tal periódico 

circulou semanalmente entre os anos de 1929 e 1972, tendo sede no município de Rio Branco. 

Em seu período de atividade, o jornal funcionou como “[...] um periódico explicitamente de 

caráter governamental, “ÓRGÃO OFICIAL DO GOVÊRNO DO TERRITÓRIO” (GROTTI, 

2016, p. 43, grifos da autora). Por conter o caráter de porta voz oficial da gestão territorial, o 

periódico dispunha de informações que partem do ponto de vista dos governadores do período, 

apresentando documentos oficiais na íntegra. 

 

Além dessas informações eram publicadas aquelas relativas à comunidade local, 

especialmente no que dizia respeito aos ‘fatos’ cotidianos sempre perspectivados pela 

ideia de ‘dar a ler’ a comunidade acreana informações que demonstrassem a 

urbanidade de seus habitantes. (SOUSA, 2016, p. 12, grifos da autora). 

 

Apesar do jornal “O Acre – Órgão Oficial” apresentar o maior número de exemplares 

conservados disponíveis nos acervos, também foram utilizados nesta pesquisa outros periódicos 

que circulavam no Território no período circunscrito, tais como: “Folha do Acre”, “O 

município”, “O Alto Purús: Orgam Official”, “Commercio do Acre”, “A reforma”, entre outros. 

A adoção de demais impressos nesse trabalho dá-se na expectativa de se alcançar uma visão 

ampliada do que circulava no Território no período recortado pela pesquisa, além do que era 

considerado como oficial pelo governo no território. 

Delineados o objeto e as questões de estudo, como de praxe, o movimento da pesquisa 

qualitativa/documental exige uma revisão bibliográfica em produções que contém familiaridade 

com o tema escolhido, na expectativa de fornecer base teórica direta ou indireta para a 

concretização da pesquisa. (SEVERINO, 1996) Em vista disso, para a bibliografia 

especializada a nível nacional, destacamos autores que se debruçam sobre a história da 

educação brasileira, de modo a compreender como se deu o processo de organização da 

instrução pública nos mais distintos períodos, de modo a realizar o cotejo entre o que se via e 

fazia em âmbito nacional e local. Essa atribuição ficou a cargo de autores como: Hilsdorf 

(2003), Saviani (2004, 2007), Souza (1998, 2004, 2008), Vidal e Faria Filho (2005), entre 

outros. 

Em seguida, realizou-se o levantamento das produções acadêmicas relacionadas à 

temática, privilegiando o Banco de Teses e Dissertações do PPGE/UFAC e o Catálogo de Teses 

e Dissertações da CAPES. Na ocasião foram encontrados um número de 7 (sete) dissertações e 

3 (três) teses que se relacionam diretamente à temática e ao período circunscrito por esse estudo. 

A título de organização e otimização da pesquisa, organizados em forma de quadro, disposto 
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no apêndice A. É nessa dinâmica em que são percebidas as preferências teórico-metodológicas 

dos pesquisadores da temática. 

Para além do efetivo levantamento e utilização de pesquisas realizadas sobre a temática 

resultantes em teses e dissertações, destaca-se também as produções de nível local. Os livros 

publicados por Ginelli (2008), Lima e Macedo (2019), além de artigos científicos publicados 

por Dantas (2011, 2015). Vale destacar também que para sanar a lacuna referente a história 

político administrativa do estado do Acre, utilizou-se como fonte os livros de Souza (2005): 

“História do Acre: novos temas, novas abordagens” e o livro “A Conquista do deserto 

ocidental: subsídios para a história do território do Acre” de Craveiro Costa (1973). 

A obra de Ginelli, lançada em uma coletânea de três volumes em 2008, intitulada 

“História da Educação no Acre”, se dedica a construir uma vertente da História da Educação 

Acreana nos seus mais distintos períodos organizacionais, desde o período da anexação do Acre 

ao Brasil em 1903 até a sua elevação a Estado da Federação em 1962, entrelaçando a formação 

da sociedade acreana e a implementação da educação. Ancorada em uma abordagem 

documental, a autora se utiliza da coleta de dados documentais e orais. O primeiro volume 

aborda a organização da educação no período departamental (1904 a 1920) e os dois volumes 

subsequentes, tratam da organização da educação acreana no período de unificação territorial 

(1920 a 1962). A obra de Ginelli é pioneira na história e historiografia da educação acreana, e 

indispensável às pesquisas de âmbito local. 

O livro publicado por Lima e Macedo em 2019, sob o título de “Escola, Currículo e 

Civilidade: modos de configuração da escolarização primária do Território do Acre (1903-

1951, buscou investigar as condições do ensino e das instituições escolares que se constituíram 

no território acreano entre o período de 1903 a 1951, abarcando desde a disputa pela anexação 

do Acre ao território brasileiro à sua condição de Território Federal Unificado. As autoras 

procuraram por identificar os projetos de instrução e como os modos de configuração curricular 

foram configurados durante o período circunscrito para a pesquisa. Ancorada no trabalho com 

fontes documentais, as autoras puderam identificar que os modos distintos de organizar a escola 

e o currículo estiveram sujeitos aos projetos dos governadores locais, causando 

descontinuidades nas propostas de instrução pública para o Território. 

A etapa que se sucedeu foi a realização de um inventário de fontes em acervos de 

informações históricas físicos e on-line, os quais podemos destacar a Hemeroteca Digital 

Brasileira4, Museu Universitário da Universidade Federal do Acre e o Museu da Borracha. Esse 

 
4 <http://memoria.bn.br/hdb/periodico.aspx> 
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movimento, surge como forma de buscar e explorar no arquivo indícios, “[...] o que está 

escondido como vestígio positivo de um ser ou de um acontecimento, estando atento 

simultaneamente ao que foge, ao que se subtrai e se faz, ao que se percebe como ausência” 

(FARGE, 2009, p.71). Nesse movimento de seleção e análise das fontes à luz do referencial 

teórico é que ocorre a produção epistemológica referentes as questões e objetivo do estudo. 

Para efeito de sistematização, este trabalho está organizado em três capítulos. O 

primeiro capítulo divide-se em dois subtítulos. O primeiro intitulado “SEM RECUAR, SEM 

CAIR, SEM TEMER": FRAGMENTOS PARA UMA HISTÓRIA DO ACRE” trata mais 

estreitamente da história política administrativa do Acre, ressaltando elementos que permitam 

compreender os movimentos que culminaram na constituição do território e da civilização 

acreana. O segundo subtítulo intitulado “PELA INSTRUÇÃO”: A EDUCAÇÃO DA INFÂNCIA 

DOS DEPARTAMENTOS À UNIFICAÇÃO TERRITORIAL” versa a organização da instrução 

pública no período em que o Acre foi organizado em regime de departamentos autônomos e 

sua influência na organização educacional que tomou forma no período da unificação territorial. 

O segundo capítulo nomeado “A TRANSFORMAÇÃO DA CREANÇA EM UM ENTE 

ÚTIL AO PAIZ E, EM PARTICULAR, Á REGIÃO”: ORGANIZAÇÃO EDUCACIONAL NO 

ACRE TERRITÓRIO UNIFICADO”, trata especificamente da configuração da instrução 

pública destinada à infância no Acre Território, tendo por base os regulamentos de instrução 

púbica publicados pós unificação territorial. Nesse contexto busca-se compreender como essa 

organização foi se forjando. 

Em relação a sua sistematização, este capítulo se divide em dois subtítulos. O primeiro 

nomeado “DIFFUNDIR NO MAIS ALTO GRÁO A INSTRUCÇÃO POPULAR”: A 

INSTRUÇÃO PÚBLICA NOS REGULAMENTOS DE 1922, 1930 E 1934” ressalta a 

organização proposta pelos regulamentos publicados nos anos 1922, 1930 e 1934.  O segundo 

subtítulo denominado “DE TODOS OS SETORES ADMINISTRATIVOS, O DA EDUCAÇÃO 

É O QUE RECLAMA MAIOR SOMA DE ESFORÇOS E RECURSOS.”: A INSTRUÇÃO 

PÚBLICA NOS REGULAMENTOS DE 1947 E 1951”, aborda os regulamentos de 1947 e 1951, 

e as suas ramificações na organização da educação territorial.  

O terceiro capítulo intitulado “O ACRE NÃO HÁ DE SER ETERNAMENTE O 

ENJEITADO DA FEDERAÇÃO”: AS AÇÕES DOS LEGISLADORES E O DISCURSO DA 

MODERNIDADE NO ACRE TERRITÓRIO destina-se a revelar como as ações ancoradas no 

discurso da modernidade se materializaram na organização da educação no território acreano. 

Para tanto, este capítulo divide-se em quatro subtítulos, e cada um trata especificamente de uma 

ação governamental que expressava o ideário da modernidade aspirado. Os subtítulos são 
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nomeadas respectivamente: “A PUBLICAÇÃO DE REGULAMENTO UNIFICADO DE 

INSTRUÇÃO PÚBLICA”, “CONSTRUÇÃO DE PRÉDIOS ESCOLARES SEGUINDO 

PRECEITOS HIGIÊNICOS”, “MELHOR PREPARO DO PROFESSORADO - CRIAÇÃO DA 

ESCOLA NORMAL E CURSOS NORMAIS REGIONAIS” e “AÇÕES EM TORNO DA 

ASSISTÊNCIA À INFÂNCIA - CRIAÇÃO DOS JARDINS DE INFÂNCIA NA GESTÃO 

GUIOMARD”. 

Na conclusão faz-se um aparato geral de todas as questões elencadas e tratadas no 

decorrer do texto. Ressaltando que no Acre Território, as ações anunciadas e pretendidas pelos 

diversos legisladores, em especial, aqueles que eternizaram sua gestão por meio da publicação 

de um regulamento de ensino, estiveram direcionados a constituir um território moderno, como 

meio de pertencer ao país.  
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CAPÍTULO I - “ABANDONAR A INFÂNCIA AO ESTADO DE IGNORÂNCIA É 

CONCORRER PARA O RETROGRADAMENTO DA CIVILIZAÇÃO"5: UM 

RETRATO DA EDUCAÇÃO DA INFÂNCIA ACREANA DOS DEPARTAMENTOS À 

UNIFICAÇÃO TERRITORIAL 

 

O Estado do Acre passou ao longo de sua história por distintas configurações político-

administrativas desde seu pertencimento a Bolívia à sua anexação ao território brasileiro em 

1903. Foi organizado em departamentos autônomos até o ano de 1920, Território Federal 

Unificado e finamente, Estado da Federação em 1962. Cada uma dessas peculiares 

configurações, refletiu ao seu modo na organização dos serviços públicos no Território, entre 

eles, a instrução. 

 Dessa maneira, este capítulo objetiva apresentar elementos pertencentes a constituição 

histórico, política e administrativa acreana, de maneira a evidenciar no bojo desse processo o 

lugar destinado à instrução pública em aspectos organizacionais dispostos nas legislações que 

regiam o ensino.  

A título de sistematização, este capítulo está organizado em dois subtítulos. O primeiro 

trata mais estreitamente da história política administrativa do Acre, ressaltando elementos que 

permitam a compreensão dos movimentos que culminaram na constituição do território e da 

sociedade acreana. O segundo subtítulo versa os contornos organizacionais tomados pela 

instrução pública acreana no período em que foi organizado em regime de departamentos 

autônomos. 

 

1.1 “SEM RECUAR, SEM CAIR, SEM TEMER"6: FRAGMENTOS PARA UMA HISTÓRIA 

DO ACRE 

 

O trecho acima, retirado do Hino Acreano, faz alusão ao ímpeto revolucionário adotado 

no processo de batalhas que fizeram parte da anexação do Acre ao território brasileiro. O estado 

do Acre, situado na parte sudoeste da Região Norte do Brasil, trajado na abundante fauna e 

flora amazônica, passou, ao longo de sua história, por distintas formas de organização político-

administrativas, e cada uma delas refletiu ao seu modo na organização dos serviços no território, 

incluindo a instrução pública. 

 
5 Folha do Acre, ed. 22, 1911 
6 Estrofe do Hino Acreano, composto por Francisco Mangabeira e Mozart Donizeti. 
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Antes da sua incorporação ao país, as terras que hoje formam o estado do Acre, foram 

alvo de uma intensa disputa entre Bolívia e Brasil que se deu entre a passagem do século XIX 

e XX. No período em que a região consistia em uma “[...] imensidão de florestas quase 

impenetráveis, cortadas por um portentoso labirinto hidrográfico” (COSTA, 1973, p. 25), o 

Tratado de Ayacucho selado entre Brasil e Bolívia em 1867 concedia à Bolívia a exploração 

das terras que hoje formam o estado do Acre, de modo que, foi somente em 1895 que se nomeou 

uma comissão na tentativa de demarcar os limites determinados pelo tratado (SOUZA, 2005). 

Segundo Costa (1973), nesse período o magnifico rio Purús que corta os territórios do 

Amazonas, Acre e Peru, já servia como rota de comércio principalmente entre Manaus e Belém. 

E seguindo o curso do rio, os povoados começaram a erguer-se, sob a organização e interesse 

do Estado do Amazonas. Nessa direção, 

 

[...] Abriram-se e povoaram-se e os seringais, construíram-se os barracões, os 

sertanejos do Nordeste vazaram a floresta em todas as direções, o Estado do amazonas 

entrou a jurisdicionar tudo aquilo, tranquilamente, sem reclamações, concedendo lotes 

de terra com títulos definitivos. (COSTA, 1973, p. 26). 

 

Nesse período, apesar de a região já estar quase que inteiramente ocupada por 

brasileiros, seringueiros e seringalistas7 vindos principalmente do Nordeste, que se dedicavam 

à emergente exploração do látex. O governo brasileiro, talvez pela falta de interesse nas terras 

ou para evitar conflitos com o país vizinho, concedeu à Bolívia a exploração das terras que 

formavam o Acre. Contudo, não deixou de haver resistência principalmente por parte do 

governo do estado do Amazonas e por seringalistas acreanos que já percebiam o potencial das 

terras a serem exploradas (SOUZA, 2005). 

Em 1899, o jornalista Luiz Galvez denuncia negociações entre Bolívia e Estados 

Unidos, que tratavam da possibilidade de arrendamento das terras acreanas para empresários 

americanos e ingleses, negociações formadas por 

 

[...] comerciantes de Nova York, aos quais se alinhara a um filho do presidente 

Roosevelt, então no governo dos Estados Unidos, e do auxílio poderoso de capitalistas 

ingleses, resultou a constituição do Boliviam Syndicate [...] O contrato de 

arrendamento foi assinado em 11 de junho de 1901, entre aquele plenipotenciário e 

Frederick Willingferd Whitridge, da poderosa firma de Nova York, Cary Whitridge. 

A United States Rubber Company, que consumia anualmente 25% da importação 

americana de borracha, ligara ao sindicato os seus grandes interesses.  (COSTA, 1973, 

p. 30). 

 
7 “Seringueiro é o personagem típico da região dos seringais.  É aquele que extrai o látex das seringueiras e 

viabiliza sua transformação em borracha natural. Seringalista é o proprietário do seringal.” Fonte: ANDRADE, 

Maria do Carmo. Seringueiros. Fundação Joaquim Nabuco, Recife. Disponível em: 

<http://basilio.fundaj.gov.br/pesquisaescolar/>. Acesso em: 27 fev. 2023. 

http://basilio.fundaj.gov.br/pesquisaescolar/index.php
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Paralelo às negociações entre a Bolívia e os Estados Unidos, o Estado do Amazonas 

renova seu interesse nas terras acreanas. Dessa forma, com apoio e financiamento do governo 

amazonense, Luiz Galvez veio ao Acre e, por meio de uma junta revolucionária, forma o Estado 

Independente do Acre. Sendo declarado presidente, Galvez passa a administrar o país recém-

criado. Ao encontrar oposição por parte de seringalistas, em 1899 Galvez é substituído e 

expulso, dando à Bolívia a possibilidade de ocupar novamente a região. Apesar do governo 

brasileiro reconhecer o Acre como pertencente à Bolívia, as expedições contra os bolivianos 

continuavam a ser financiadas pelo governo amazonense. Uma outra expedição foi organizada, 

a “Expedição dos Poetas”8, como ficou conhecida, combateu o exército boliviano em dezembro 

de 1900, porém, não foi exitosa. (SOUZA, 2005) 

Sendo estabelecido em 1901 o Bolivian Syndicate, deu a Bolívia “a administração fiscal, 

policial e exploratória do território” (COSTA, 1973, p. 31). A assinatura do acordo exigiu um 

posicionamento do governo brasileiro, que apesar de reconhecer o pertencimento do território 

à Bolívia, não foi favorável ao arrendamento. O contrato com o Bolivian Syndicate foi assim 

desfeito, entretanto, a administração do território acreano continuou pertencente à Bolívia.  

As ações empreendidas pela Bolívia, tendo em vista o arrendamento da exploração e a 

retomada das terras acreanas gerou extremos desconforto e insatisfação aos cidadãos brasileiros 

fixados nas áreas, desencadeando um sentimento de “trabalho em vão” empreendido sob 

grandes penas nos seringais e das riquezas de uma terra deveriam pertencer ao povo que dela 

cuidava e desbravava. Movidos por esse espírito revolucionário,  

 

[...] o acreano se insurgiu, não principalmente movido pelo interesse e para defender 

o interesse, mas por alguma coisa mais imponderável e mais elevada. Pelo sentimento 

particular de defesa do lar que é uma redução da pátria, mas em todo caso pelo 

sentimento geral desta que extensivamente os animou e exaltou até o sacrifício da 

vida. (COSTA, 1973, p. 51). 

 

Com o apoio do governo do Amazonas, José Plácido de Castro9 é encarregado de liderar 

um exército de seringueiros e seringalistas acreanos, visando expulsar de vez os bolivianos da 

 
8 A expedição Floriano Peixoto ou “expedição dos poetas” como ficou conhecida, foi organizada por um grupo de 

boêmios e profissionais liberais de Manaus no final dos anos 1900, fina expectativa de assumir o controle das 

terras acreanas que pertencia a Bolívia e fundar o Estado Independente do Acre para em seguida anexa-lo ao 

território amazonense. (SOUZA, 2005) 
9 “José Plácido de Castro nasceu em São Gabriel, Rio Grande do Sul, em 09/12/1873. Faleceu em 08/08/1908, 

assassinado por um ex-companheiro de lutas na conquista do Acre. Ingressou na carreira militar e, com a irrupção 

da Revolução Federalista, aderiu ao movimento, passando a combater sob as ordens de Joca Tavares. Com a 

derrota dos federalistas, recusa a anistia concedida pelo governo de Prudente de Morais. Depois de trabalhar no 

Rio de Janeiro e São Paulo, vai tentar a sorte na Amazônia. Trabalhou na região onde hoje está situado o Acre, na 
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região, assim, “a insurreição iniciava-se com o fundamento superior da defesa da integridade 

do solo nacional” (COSTA, 1973, p. 53). É valido destacar que o exército acreano foi formado 

por homens, em sua grande maioria, residentes dos seringais, cuja principal ocupação era a 

extração do látex produzido pelas seringueiras, sem preparo e formação militar tática. A figura 

abaixo, retirada do livro de Costa (1973) ilustra o exército acreano em sua formação, 

comandado por Plácido de Castro: 

 

FIGURA 1 – EXÉRCITO ACREANO EM MARCHA 

 

Fonte: COSTA, 1973. 

 

Tendo início em 6 de agosto de 1902, com a tomada da vila da cidade de Xapuri, a 

chamada “Revolução Acreana” foi intensa e de inúmeros confrontos, na medida em que “a 

Bolívia, apenas perturbada em sua soberania, não abrira mão dos direitos que lhe reconhecera 

o governo federal, ante aquela sublevação da população acreana”. (COSTA, 1973, p. 54). A 

 
atividade de agrimensor, onde incorporou-se na luta por sua anexação ao Brasil. Assumiu o cargo de comandante-

chefe da tropa e, posteriormente, o de governador do estado independente do Acre, quando se fez a independência 

depois de vários combates iniciados na localidade de Xapuri e terminados em Puerto Alonso, hoje Porto Acre.” 

Em: ARQUIVO NACIONAL (Brasil). Coordenação de Documentos Escritos. Equipe de Documentos Privados. 

José Plácido de Castro. In:___. Inventário das coleções. Rio de Janeiro, 2005. p. 466-469. dig. (AN/SCO/SDP 064, 

v. 2)  
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tomada da vila em Xapuri marcou o início da Revolução Acreana, o pelotão comandado por 

Plácido de Castro permaneceu estabelecendo batalhas em espaçadas vilas adentro, na busca de 

emancipação política. 

Costa (1973) afirma que o último combate durara 9 dias, finalizando em 24 de janeiro 

de 1903 com a derrota das forças bolivianas e a tomada de Porto Acre. As terras que formavam 

o chamado “Inferno Verde”10 é declarado novamente Estado Independente do Acre e Plácido 

de Castro aclamado governador. E dessa maneira, “estava por terra o domínio da Bolívia. 

Durara essa gloriosa fase revolucionária 171 dias – de 5 de agosto de 1902 a 24 de janeiro de 

1903”. (COSTA, 1973, p. 99). 

Findada a revolução armada, restara as negociações diplomáticas a fazer, com a figura 

de Barão do Rio Branco11 como ministro das relações exteriores, instituído pelo então 

presidente da república Rodrigues Alves, iniciam-se as intensas movimentações burocráticas, 

resultando na assinatura do Tratado de Petrópolis em 17 de novembro de 1903. Fixara com esse 

tratado, além de outros pontos, os limites definitivos entre Brasil e Bolívia e uma indenização 

monetária na quantia de 2 milhões de libras esterlinas paga à Bolívia, montante esse que se 

esperava ressarcir através da exploração do ouro branco da Amazônia12. (COSTA, 1973). 

Estabelecidos os acordos e adicionado às terras nacionais, restara regular a questão 

político-administrativa do recém incorporado território. Resolveu o presidente Rodrigues Alves 

que as terras seriam administradas diretamente pela união, na condição de território. Em vista 

disso, experimenta-se no Acre, sua primeira organização político-administrativa: o período 

departamental, instituído através do Decreto n° 5.188, de 7 de abril de 190413, perdurando entre 

os anos de 1904 e 1920. (COSTA, 1973). 

O recém anexado território passa a ser organizado administrativamente em três 

departamentos autônomos: Departamento do Alto Acre, Departamento do Alto Purus e 

Departamento do Alto Juruá, cada um possuía uma sede própria14 e um prefeito indicado 

 
10 “Inferno Verde”, obra ficcional do cronista Alberto Rangel, publicada em 1908. Com o termo o autor se referia 

a região amazônica, devido as suas características peculiares, quais sejam as amplas áreas de floresta pouco 

exploradas, as dificuldades de acesso e permanência no intenso inverno amazônico, as “doenças tropicais” que 

surgiam, etc.  
11 José Maria da Silva Paranhos Júnior, conhecido como Barão do Rio Branco, nasceu no Rio de Janeiro em 1845, 

foi um diplomata, jornalista e político brasileiro. Exerceu o cargo de ministro das relações exteriores entre 1902 e 

1012, sendo responsável por resolver diplomaticamente a disputa de terras de fronteira, entre elas, a disputa entre 

Brasil e Bolívia. Em sua homenagem, as terras que hoje formam a capital do estado do Acre deixaram de se chamar 

Vila Penápolis para se chamar Rio Branco. (SOUZA, 2005). 
12 Assim ficou conhecida a borracha produzida através do látex extraído das seringueiras. 
13 Disponível em < https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1900-1909/decreto-5188-7-abril-1904-516300-

republicacao-107275-pe.html> 
14 Com sede em Rio Branco, Sena Madureira e Cruzeiro do Sul, respectivamente. 
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diretamente pelo Presidente da República. Em 1912, essa forma de organização é ampliada, 

cria-se o Departamento do Alto Tarauacá, através do Decreto Lei nº 9.831, tendo como sede o 

município de mesmo nome. A figura a seguir exibe o mapa do Acre em seus respectivos 

Departamentos: 

 

FIGURA 2 – ACRE DEPARTAMENTAL/1912. 

 

Fonte: (SOUZA, 2005, p. 166). 

 

A condição Departamental, organizada em prefeituras autônomas e fragmentadas 

perdura até a publicação do Decreto n. 14.383, de 1º de outubro de 192015.  O Acre é então 

reorganizado político-administrativamente como Território Federal Unificado, são extintos os 

departamentos e o território passa a ter um único governador ou interventor federal, indicado 

diretamente pelo Presidente da República. O município de Rio Branco passa a ser a sede, de 

onde toda a região seria administrada.  Essa forma de organização se estende até o ano de 1962, 

quando o Acre é elevado à categoria de Estado da Federação. (SOUZA, 2005) Tal fato foi 

noticiado, em toda sua glória, nos jornais de circulação, tal como mostra a figura a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 
15 Disponível em: <https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1920-1929/decreto-14383-1-outubro-1920-

505535-publicacaooriginal-1-pe.html> 
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FIGURA 3 – NOTÍCIA SOBRE A UNIFICAÇÃO TERRITORIAL. 

 

Fonte: Jornal – A reforma, Edição 133, 1920.  

 

Cabe observar que, apesar de unificado e dividindo-se em cinco municipalidades, sendo: 

Rio Branco, Xapuri, Sena Madureira, Cruzeiro do Sul e Tarauacá (Seabra), a herança das sedes 

departamentais permaneceu, com a diferença de que nessa organização os prefeitos 

departamentais não mais seriam nomeados pelo presidente da república, mas pelo governador 

do Território. 

O Acre permaneceu na condição de Território Federal Unificado até o ano de 1962, 

quando, através da Lei nº 4.070 de 15 de junho de 196216, fruto do “movimento autonomista”17 

foi elevado à categoria de Estado da Federação, tendo com primeiro governador eleito o 

professor José Augusto de Araújo. A figura a seguir mostra o momento solene em que a Lei 

que elevara o Acre a condição de Estado da Federação foi assinada pelo então presidente João 

Goulart. Na foto estão presentes da esquerda para a direita, o Governador Guiomard Santos, O 

presidente João Goulart e o primeiro-ministro Tancredo Neves., 

 

 
16 Disponível em: < https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1960-1969/lei-4070-15-junho-1962-353816-norma-

pl.html> 
17 Movimento político ideológico em prol da elevação do território do Acre em Estado da Federação. Conferir em: 

BEZERRA, Maria José. Invenções do Acre de Território a estado - um olhar social... São Paulo. USP. Tese 

(Doutorado em História Social). Programa de Pós-Graduação em História. Instituto de Filosofia, Letras e Ciências 

Humanas, Universidade de São Paulo SP, 2005. 
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FIGURA 4 – MOMENTO DA ASSINATURA DA LEI Nº 4.070 DE 15 DE JUNHO DE 1962. 

 

Fonte: Acervo digital/Memorial dos autonomistas. 

 

A constituição desse subtítulo buscou dar conta de apresentar fragmentos históricos 

capazes de revelar a formação político-administrativa do Acre, e no bojo a organização dos 

serviços de instrução pública, o que será foco do tópico a seguir. 

 

1.2 “PELA INSTRUÇÃO”18: A EDUCAÇÃO DA INFÂNCIA DOS DEPARTAMENTOS À 

UNIFICAÇÃO TERRITORIAL 

 

Não é sem grande pezar que hoje novamente, nos referimos á instrucção, assumpto 

que mais de perto deve interessar o bem publico, e que no emtanto tem sido quasi 

abandonado pelos poderes competentes, com a mais flagrante e criminosa 

indifferença. (FOLHA DO ACRE, ed. 27, 1911).19 

 

Durante o longo processo de anexação do Acre ao território brasileiro, a questão da 

instrução pública da população foi um assunto praticamente inexistente, o que se tinha em 

destaque eram as questões político-administrativas e o incentivo ao trabalho de extração do 

látex das seringueiras, que rendia bons valores monetários (Lima e Macedo, 2019). Foi somente 

a partir da efetiva organização em departamentos autônomos, que se põe em relevo a questão 

 
18 Coluna do jornal “Folha do Acre”. 
19 Optou-se por utilizar a grafia original das palavras, conforme expressas nas fontes documentais. 
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da educação da emergente população acreana. Este ponto vem a ser destacado pelo primeiro 

prefeito do Alto Juruá, Gregório Thaumaturgo de Azevedo, em seu relatório de 1906: 

 

Antes da separação do Território do Acre, nunca se abriu a mais rudimentar aula de 

primeiras letras. O Amazonas, que arrecadava os escorchadores impostos deste povo, 

jamais se lembrou de lhe conceder a menor das compensações. (THAUMATURGO, 

1906 apud GINELLI, 2008, p. 26). 

 

Cada departamento autônomo foi responsável e organizou a seu modo os serviços de 

instrução pública, possuindo iniciativas e regulamentos próprios, ocorrendo esses processos de 

forma desigual em todo o território. Entretanto, presumivelmente a preocupação exposta por 

Thaumaturgo de Azevedo, também esteve presente nos demais prefeitos departamentais, visto 

que pensar a instrução pública nesse período foi árdua tarefa, considerando as dificuldades de 

acesso às regiões do território e a precária condição estrutural de um território recém 

“adquirido”.   

Desde o final do século XIX, os ideais republicanos expandiam-se fortemente Brasil 

adentro. O projeto republicano, contava com a educação popular como um de seus elementos 

basilares, não apenas como forma de se consolidar o regime, mas de regenerar a nação, de 

formar e (re)formar o cidadão brasileiro.  

  

Um amplo projeto civilizador foi gestado nessa época e nele a educação popular foi 

ressaltada como uma necessidade política e social. A exigência da alfabetização para 

a participação política (eleições diretas), tornava a difusão da instrução primária 

indispensável do regime republicano [...] por outro lado, responsabilizada pela 

formação intelectual e moral do povo, a educação popular foi associada ao projeto de 

controle e ordem social, a civilização vista da perspectiva da suavização das maneiras, 

da polidez, da civilidade e da dulcificação dos costumes. (SOUZA, 1998, p. 27). 

 

Como aponta Souza (1998), é evidente que o ideário republicano em seus pressupostos 

e valores, defendiam um modelo escolar capaz de atender as suas aspirações. Era necessário 

construir verdadeiros palácios da instrução com método e mestres apropriados, capazes de 

expressar a quebra com o antigo regime e representar a adoção do novo, a exaltação da república 

em toda sua grandeza. O modelo de grupos escolares é então apontado como eficaz caminho 

para tal aspiração,  

 

Considerados o tipo de escola que melhor atendia às necessidades de difusão do 

ensino primário, portanto o meio mais eficaz para a promoção da educação popular, 

especialmente nos núcleos urbanos, os grupos escolares consistiam em escolas 

modelares onde era ministrado o ensino primário completo com um programa de 

ensino enriquecido e enciclopédico utilizando os mais modernos métodos e processos 

pedagógicos existentes na época. Consequentemente, eles necessitaram da produção 
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de um novo profissional, isto é, professores com domínio dos novos métodos. 

(SOUZA, 1998, p. 16). 

 

A difusão da instrução primária e o combate ao analfabetismo era indispensável ao Acre, 

essa tese era incontestável, o que cabia aos legisladores departamentais era produzir meios para 

se inserir nesse ideário. Passando-se cinco anos da preocupação inicial expressa por 

Thaumaturgo de Azevedo, o jornal Folha do Acre, expressa novamente tal imprescindibilidade: 

“Urge que seja elaborado um programma de instrucção primaria, capaz de ser executado no 

Acre, isento de deficiencia, sucinto e claro, ao alcance de todos”. (FOLHA DO ACRE, ed. 27, 

1911).  

O modelo de escolas graduadas, com a reunião de classes, dividindo-se em turmas 

seriadas tornou-se um projeto marco da república, irradiando-se inicialmente no estado de São 

Paulo, na década de 1890 e tornou-se quesito da modernidade.  Para Le Goff  

 

[...] modernidade, analisada até então apenas no plano das "superestruturas'; define-

se, daqui em diante, em todos os planos considerados importantes pelos homens do 

século XX: a economia, a política, a vida cotidiana, a mentalidade. (LE GOFF, 1990, 

p. 193). 

 

Pautando-se na economia moderna, inaugurada pelos processos efervescentes de 

industrialização, “o critério econômico da modernidade passa a ser entendido como um 

progresso da mentalidade” (LE GOFF, 1990, p. 193) No ponto de vista do “progresso da 

mentalidade”, enquanto um processo que busca atingir todos os planos da ação humana, tem-

se como principal aliada, a educação escolarizada, entendida como meio efetivo de se alcançar 

tais aspirações, quais sejam: depositava-se na escola a função de preparar o novo homem, 

moderno e digno da sociedade pautada no progresso e na ciência que se queria formar. E 

conforme Buzato (2013), 

 

[...] pretendia-se atingir a todos de forma abrangente. Era um plano de melhoria que 

pretendia redefinir o indivíduo e, assim também, pretendia transformar as 

mentalidades, fazendo o ser humano necessitar ser moderno. Para tanto, era necessário 

criar situações que suprimissem a ruptura com o antigo. Precisaria que produzisse um 

incômodo nas pessoas como se quem não pretendesse se modernizar, seria tão 

irracional que não perceberia como a modernização seria necessária. (BUZATO, 

2023, p. 03). 

 

A nível local, os ideais de modernidade e reconstrução também se faziam presentes e 

constituíam as movimentações administrativas no território, segundo Barbosa Sobrinho (2016),  
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No contexto acreano, as expressões “Moderno”, “Modernidade” e “Modernismo” 

aparecem associadas à ideia de algo novo, diferente. Quer seja um novo modo de 

organizar o ensino público, uma nova construção arquitetônica ou, até mesmo, uma 

forma diferente de tratar as crianças. Todas as expressões são associadas à ideia do 

novo, do diferente. (BARBOSA SOBRINHO, 2016, p. 17). 

 

Ansiava-se por dar “uma feição mais moderna”20 a instrução pública, buscando inspirar-

se em regulamentos e programas de ensino aplicados nos estados que se destacavam como 

modelo. Tal é o caso do telegrama enviado ao Secretário do Interior do Estado de São Paulo, 

expresso na edição 176 de 1914 do jornal ‘Folha do Acre’21 em que o prefeito do departamento 

do Alto Acre solicita um exemplar do Regulamento da Instrução Pública utilizado por aquele 

Estado, de modo a adequar-se ao modelo que se destacava a nível nacional. Como exibido no 

telegrama a seguir:  

 

FIGURA 5 – TELEGRAMA AO SECRETÁRIO DO INTERIOR DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

Fonte: Jornal – Folha do Acre, Edição 176, 1914. 

 

Cabe destacar que o que se pensava a nível local, ainda era referente a cada específico 

departamento, o qual há indícios da existência de escolas isoladas e uma tímida rede de 

escolarização doméstica. Ginelli (2008) revela a existência da contratação de professores 

particulares destinadas a ensinar leitura e escrita, devido a inexistência de escolas públicas. 

 Vidal e Faria Filho (2005) destacam a existência dessa rede de escolarização doméstica 

ou “escolas do improviso” principalmente no século XIX, sendo comum a contratação de 

professores particulares, “um modelo mais familiar ou comunitário de escolarização” (VIDAL; 

FARIA FILHO, 2005, p. 22), utilizando espaços improvisados, como as casas das famílias ou 

até do próprio professor. 

 
20 Folha do Acre, Edição 176, 1914. 
21 Utilizam-se as aspas simples para destacar um determinado termo, palavra ou frase.  
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 Esse método individualizado, mostrava-se insuficiente, “uma escola mais rápida, mais 

barata e com professor mais bem formado era o que clamava nossos políticos e intelectuais” 

(VIDAL; FARIA FILHO, 2005, p. 22). Nesse ínterim, defendia-se a união das escolas em 

grupos escolares e a adoção do método mútuo. Embora ainda em uma estrutura fragilizada, 

iniciando seu desenvolvimento, os departamentos exprimiam a preocupação de adequação na 

área educacional, a exemplo do que foi veiculado no jornal “Folha do Acre”, 

 

[...] não será difícil ao Governo mandar vir normalistas dos Estados visinhos para 

regerem as poucas escolas aqui existentes. A creação de um grupo escolar seria uma 

medida de muito alcance. A experiencia tem mostrado os melhores resultados com 

esses estabelecimentos. É de esperar, portanto, que o Prefeito deste Departamento, 

tome o assumpto na devida consideração, representando ao Governo Federal sobre a 

necessidade desse emprehendimento, como um dos mais urgentes e necessarios nas 

duas florescentes cidades acreanas. (FOLHA DO ACRE, ed. 27, 1911). 

 

No período departamental foram expedidos regulamentos de instrução pública que 

deram conta de anunciar e normatizar a organização da educação escolar dos departamentos do 

Alto Acre, Alto Purus, Alto Juruá e Alto Tarauacá. No que concerne especialmente ao ensino 

destinado às crianças, esses regulamentos não apresentam maiores distinções entre si. Ao 

exemplo do encontrado nos regulamentos do Alto Acre22 e Alto Purus23: ambos endossavam o 

ensino primário gratuito e para ambos os sexos em escolas mantidas por cada departamento ou 

em iniciativa particular. Ainda que redigidos de forma diferente, a essência mantinha-se, como 

se pode observar no quadro abaixo: 

 

QUADRO 1 - REGULAMENTOS ALTO ACRE E ALTO PURUS 

REGULAMENTO ALTO ACRE REGULAMENTO ALTO PURUS 

 

RESOLUÇÃO N° 85 – REGULAMENTO 

DA INSTRUÇÃO PRIMÁRIA EXPEDIDO 

PELA PREFEITURA DEPARTAMENTAL 

EM 28 DE OUTUBRO DE 1908 

(REPUBLICADO NO JORNAL 

“COMMERCIO DO ACRE”, 1917) 

 
 

 

 

 

 

REGULAMENTO DE INSTRUÇÃO 

PÚBLICA DO DEPARTAMENTO DO 

ALTO PURUS – RESOLUÇÃO N. 29 DE 

ABRIL DE 1914. 

(PUBLICADO NO JORNAL “O ALTO 

PURÚS” ED. 290, 1914) - SOB A 

DIREÇÃO DO PREFEITO SAMUEL 
BARREIRA 

 
22 Departamento com sede na cidade de Rio Branco, que posteriormente veio a ser a capital do Território. 
23 O departamento do Alto Purus, teve sede na cidade de Sena Madureira, sendo o departamento de maior extensão 

territorial.  
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Continua 

REGULAMENTO ALTO ACRE REGULAMENTO ALTO PURUS 

 

CAPÍTULO I – ORGANIZAÇÃO DO 

ENSINO 

ART. 1º - O ENSINO PRIMÁRIO SERÁ 

PÚBLICO E PARTICULAR. 

§ ÚNICO. O ENSINO PÚBLICO SERÁ 

MINISTRADO EM ESCOLAS, PARA 

CADA SEXO OU MISTAS CRIADAS OU 

MANTIDAS PELA INTENDÊNCIA OU 

EM ESCOLAS OU COLÉGIOS DE 

INICIATIVA PARTICULAR. 

 

CAPÍTULO I – DO ENSINO E SEUS FINS 

ART. 1º - A REPARTIÇÃO DE 

INSTRUÇÃO PÚBLICA MANTIDA PELA 

PREFEITURA DO ALTO PURUS, TEM 

POR FIM DISTRIBUIR 

GRATUITAMENTE O ENSINO 

PRIMÁRIO, DE ACORDO COM O 

RESPECTIVO PROGRAMA, AOS 

ALUNOS DE AMBOS OS SEXOS QUE 

TENHAM RESIDÊNCIA NESSE 

DEPARTAMENTO. 

CAPÍTULO II- DA ORGANIZAÇÃO DOS 

TRABALHOS ESCOLARES. 

ART. 2° - O ENSINO SERÁ MINISTRADO 

EM GRUPOS ESCOLARES E EM 

ESCOLAS ISOLADAS, ONDE MAIS 

NECESSÁRIA SE TORNAR A SUA 

CRIAÇÃO, E AINDA EM ESCOLAS 

NOTURNAS, DESTINADAS 

SOBRETUDO, AS CLASSES 

PROLETÁRIAS. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2023. 

 

Na análise dos dois regulamentos, ainda foi possível constatar a similaridade dos 

métodos e conteúdos de ensino utilizados, os quais podemos destacar a título de similitude, 

elementos da educação intelectual, física, moral e cívica, quais sejam: leitura, escrita, elementos 

da caligrafia e ortográfica, gramática, aritmética, geometria, noções de geografia, história e 

ciências naturais, instrução cívica e moral, educação artística, ginastica, cântico e teoria 

musical. Privilegiando, claro, o método intuitivo ou lição de coisas.  
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A despeito do elemento que aparentemente unifica tais regulamentos, a pesquisa revela 

distinções no que importa ao modo como se organiza tais proposições. A exemplo, observa-se 

que junto ao Regulamento da Instrução Pública adotado pelo Departamento do Alto Purus em 

1914, foi publicado o programa de ensino a ser adotado pelas escolas públicas, indicando como 

livros temáticos a serem utilizados nas aulas a coleção Felisberto de Carvalho24. 

É válido destacar, que no Departamento do Alto Juruá, nos anos iniciais de sua 

organização em 1904, o prefeito Thaumaturgo de Azevedo levando em consideração a ampla 

extensão de terras que possuía o departamento, os altos índices de analfabetismo, além da 

escassez de recursos financeiros,  

 

[...] defendeu a criação de escolas móveis25, a funcionar nos seringais nos períodos 

das chuvas e nos centros urbanos durante o período de estiagem. Para atuar nessas 

escolas, propôs a contratação de seis professores portugueses pelo domínio do método 

de ensino “João de Deus”, o qual acreditava eficaz para o ensino da leitura, da escrita 

e dos números em curto tempo (três a quatro meses). (LIMA; MACEDO, 2019, p. 24, 

grifos meus). 

 

Indícios encontrados nas páginas do jornal ‘O alto Purús – Orgam Official’, revelam a 

existência de um grupo escolar ainda no ano de 1909, o que infere que foi em Sena Madureira 

criado o primeiro Grupo Escolar do território. A exemplo da nota a seguir, o prédio onde 

funcionava o grupo escolar era frequentemente utilizado para reuniões de entidades diversas. 

Pode-se conferir o fato na figura a seguir: 

 

FIGURA 6 – INDÍCIO DE FUNCIONAMENTO DE GRUPO ESCOLAR EM SENA MADUREIRA 

 

 

Fonte: Jornal – O Alto Purús: Orgam Official, Edição 066, 1909. 

 

 
24 A coleção Felisberto de Carvalho foi um dos primeiros livros destinado ao ensino da infância nas escolas 

brasileiras, utilizar a coleção era sinônimo de modernidade pedagógica. Conferir em: OLIVEIRA, C. R. G. A.; 

SOUZA, R. F. As faces do livro de leitura. Cadernos CEDES, ano XX, n° 52, novembro/2000.  
25 Projeto de escola fundamentada no pressuposto republicano de ofertar instrução mínima. Essas escolas, 

geralmente de classes mistas, funcionavam no modelo de “missões” que duravam de três a quatro meses em 

localidades que não existiam classes fixas. As escolas móveis utilizavam o método de ensino João de Deus, que 

buscava ensinar a ler, escrever e contar com brevidade. (SILVA, 2016) 
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Em ofício enviado ao prefeito Samuel Barreira, publicado na edição 290 do jornal “O 

Alto Purús: Orgam Official”, o Diretor de Instrução Pública, Luiz Alves dos Santos, informa a 

matrícula de 71 alunos no novo Grupo Escolar de Sena Madureira, e ainda 37 alunos 

distribuídos em três escolas isoladas. (O ALTO PURÚS: ORGAM OFFICIAL, Edição 290, 

1914). 

É de se pensar pois, que no decurso de uma década, o preconizado método a ser utilizado 

nas escolas públicas do departamento do Alto Juruá , sendo o método João de Deus em contraste 

com a adoção da coleção Felisberto de Carvalho no Departamento do Alto Purus, tomada como 

sinônimo de modernidade pedagógica, adotada nos grupos escolares paulistas e curiosamente 

no Gymnasio Acreano, escola privada de ensino primário, secundário e profissional criado no 

ano de 1913 em Sena Madureira, admitindo alunos internos, semi-internos e externos mediante 

altas mensalidade. Tal instituição adotava a colação Felisberto de Carvalho como material de 

aula. (FOLHA DO ACRE, ed. 129, 1913). 

Qual seria o critério utilizado pelo prefeito departamental do Alto Purus para a adoção 

de tal método e coleção nas escolas que compunham seu departamento, senão a adequação ao 

ideário republicano da modernidade já defendido em nível nacional, que pretendia a adequação 

do sujeito integralmente à república, ainda em um momento precário da organização 

administrativa acreana.  

Quanto ao Departamento do Alto Acre com sede no município de Rio Branco, a 

instrução pública também foi alvo de preocupação, tal como prontamente exprime o Jornal 

‘Folha do Acre’, em sua edição de número 22, de 1911: 

 

A instrução pública em todo o Departamento é deficientissima. O numero de escólas 

existentes não corresponde á necessidade do ensino que deve ser ministrado pelo 

Governo como um dos maiores, senão o maior, dos beneficios que os poderes publicos 

cumpre proporcionar ao povo, principalmente á infancia. [...] é indispensável, 

portanto, que o governo tome esse magno assumpto na devida consideração, 

proporcionando á prefeitura os recursos necessarios para a inauguração de novas 

escolas no Departamento, mas escólas sufficientemente dotadas de professores 

idôneos, e sobre as quaes seja exercido com assiduidade um perfeito serviço de 

inspecção, afim de evitar qualquer irregularidade.  (FOLHA DO ACRE, ed. 22, 1911). 

 

Indícios coletados por Ginelli (2008), apontam a implantação de uma escola primária 

na capital, criada pelo prefeito departamental Raphael A. Cunha de Mattos, ainda em 1904, 
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como uma classe isolada26. O primeiro Grupo Escolar27 só é instalado na capital em 1915 

nomeado “24 de Janeiro”28, vindo a se chamar posteriormente de “Grupo Escolar 7 de 

Setembro”. A nota, publicada na edição 200 do jornal ‘Folha do Acre’, traz as especificações 

do estabelecimento, destacando-se a existência de uma classe mista, como disposto na figura a 

seguir: 

 

FIGURA 7 – NOTA SOBRE O GRUPO ESCOLAR ‘24 DE JANEIRO’ 

 

Fonte: Jornal – Folha do Acre, Edição 200, 1915. 

 

A nota destaca um grupo escolar “modelo” a partir da reunião de três escolas isoladas, 

infere-se que esse grupo escolar funcionou sob orientação do regulamento de instrução pública 

expedido pela prefeitura do departamento do Alto Acre em 1908, readaptado e republicado nas 

páginas do jornal “Commercio do Acre: Orgam Independente”, em 1917, por meio da resolução 

Nº 85, disposta a seguir, 

 

FIGURA 8 – RESOLUÇÃO N° 85 

 
26 Modelo de organização do ensino em classes independentes e desuniformes, sem vínculos entre si, geralmente 

funcionando em casas pertencentes ao próprio professor ou alugadas. Dedicavam-se principalmente ao ensino 

primário. Esse modelo funcionou no país até meados da década de 1930, em especial, nas zonas rurais ou 

localidades que não possuíam grupos escolares (SAVIANI, 2004). Essas instituições estiveram em funcionamento 

por um longo período, entretanto “não condiziam com o projeto republicano, pelo fato de não demonstrarem, 

principalmente em sua estrutura física, o poder e a modernidade” (FERBER, 2014, p.3). 
27 Os grupos escolares representaram um modelo de organização escolar que surge no início da república. Se 

constituindo na reunião de escolas isoladas em um único prédio, adotando os princípios da escola graduada como 

modelo de formação, sendo vista como o modelo que poderia suprir as demandas educacionais e se alcançar a 

modernização escolar, vindo a se difundir em todo Brasil (SAVIANI, 2004). 
28 O primeiro Grupo Escolar de Rio Branco, o Grupo 24 de Janeiro, que, em 1915, reunia várias turmas separadas 

por séries para atender a necessidade educacional e cultural de Rio Branco. Mudando de nome pela segunda vez 

em 15 de outubro de 1950, passando a se chamar Grupo Escolar Professora Maria Angélica Castro, em homenagem 

a educadora mineira. Hoje em dia a escola Maria Angélica de Castro localiza-se na rua 24 de janeiro, no segundo 

distrito de Rio Branco, a tradicional escola oferece os anos iniciais do ensino fundamental.  
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Fonte: Jornal – Commercio do Acre, Edição 091, 1917. 

A resolução determinava escolas criadas e mantidas pela intendência, sendo o ensino 

primário com duração de seis anos, gratuito, laico e obrigatório, mas com frequência mínima 

de 20 alunos para o funcionamento da escola e máxima de 40. Em relação ao professorado, era 

requerido diploma de escola normal, na falta do requisito “[...] poderá ser nomeado pessôa 

reconhecidamente habilitada”. (COMMERCIO DO ACRE, ed. 091, 1917).  

Em 1916 é publicado na edição 80 jornal “Commercio do Acre” um balanço do ensino 

em Rio Branco, onde foi possível constatar que  

 

A Intendencia manteve, durante este anno as seguintes escolas primarias: <<Francisco 

Mangabeira>>, em <<Capatá>>, com 12 alumnos; <<Barbosa Lima>>, em 

<<Bagé>>, com 24 alumnos; <<Augusto Monteiro>>, em <<Vista Alegre>>, com 

19; <<Justino de Serpa>> em <<Humaythá>>, com 15 e <<Rodrigues Alves>>, em 

<<Bom Destino>>, não havendo essa ultima instalada, á falta de prédio apropriado. 

Todas estas escolas estão providas de completo material escolar, quadros negros 

muraes, mapas muraes do Brazil, mapas-mundi e mappas de pezos e medidas. Do 

material escolar merecem especial referencia as lindas carteiras individuaes, com 

assento e meza. (COMMERCIO DO ACRE, ed. 90, 1916). 

 

Pode-se constatar da citação acima o esforço da direção do Departamento do Alto Acre 

em bem equipar as escolas existentes, apesar da baixa frequência de alunos. Também fazia parte 

desse departamento o município de Xapuri. Segundo indícios coletados nas páginas do jornal 

“Folha do Acre”, o Grupo Escolar “Rivadavia Correa” foi criado pelo então prefeito no ano de 

1911, sendo o primeiro do Departamento do Alto Acre. Na ocasião foi nomeada a professora 

Maria Angelica Nunes Pinto para dirigi-lo, como expresso a seguir na figura 5,  
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FIGURA 9 – CRIAÇÃO DE GRUPO ESCOLAR EM XAPURI 

 

Fonte: Jornal – Folha do Acre, Edição 38, 1911. 

 

Seguindo o mesmo regulamento publicado pelo departamento em 1908, em 1915 na 

edição 13 do jornal “Commercio do Acre”, é expressa a situação da instrução pública do 

município de Xapuri, como pode-se destacar: 

 

Acham-se frequentando a escola mixta << José de Alencar>> trinta alumnos, sendo 

dez do sexo masculinos e vinte do sexo feminino. Esta escola é dirigida pela Exmª 

Porfessora D Rosa Fidansa Dutra, diplomada pela Escola Normal de Belém do 

Pará. Frequentam a escola <<Affonso Penna>>, dirigida pelo professor Bolivar Leite, 

habilitado em exame prestado perante o Dr. Diretor da Instrucção Publica Municipal, 

21 alumnos do sexo masculino.  A escola <<Euclydes da Cunha>> mantida pela 

prefeitura e dirigida pela Exmª Professora D. Bemvinda Barroso Ribeiro, tem a 

frequencia de quarenta alumnos, dos quases doze são so sexo masculino. Acham-se 

matriculados na escola particular <<Euclydes da Cunha>>, dirigida pela senhorita 

Else de Almeida, trinta e um alumnos, com frequencia media de vinte e oito alumnos: 

a escola é mixta e tem a matricula de dezoito meninos e treze meninas, situando-se na 

praça Placido de Castro. (COMMERCIO DO ACRE, ed. 13, 1915, grifos meus). 

 

Os grifos destacados na nota acima confirmam o que foi apontado do Ginelli (2008) 

acerca da existência de professores diplomados vindos de outro estado a fim de assumir a 

instrução pública, por falta de professores diplomados a nível local. Cabe destacar também a 

coexistência de professores leigos nas escolas departamentais. 

A nota da edição 13 do jornal “Commercio do Acre”, aponta uma população escolar de 

117 alunos em Xapuri e mostra a preocupação em “ampliar as nossas escolas, afim de que todas 

as creanças, daqui possam receber a luz redentora da instrução” (COMMERCIO DO ACRE, 

ed. 13, 1915), haja vista a existência de grande número de crianças em Xapuri ou nos arredores 

sem acesso à educação primária. 
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Indícios levantados por Ginelli (2008) apontam que, o departamento do Alto Juruá, com 

sede em Cruzeiro do Sul, foi o mais exitoso em se tratando de instrução pública. Sendo criadas 

as primeiras escolas no ano de 1904, apesar das grandes extensões de terra que possuía o 

departamento e os altos índices de analfabetismo.  

No relatório apresentado pelo prefeito do Departamento Alto Juruá, Francisco Siqueira 

de Rego Barros ao Ministro da Justiça e Negócios Interiores do Brasil, publicado no jornal “O 

Cruzeiro do Sul” em 1913, no tocante à instrução pública, o dirigente exprime a necessidade de 

difundir a instrução pública ao máximo na expectativa de diminuir o alarmante coeficiente de 

analfabetismo do departamento, só podendo ser resolvido com a criação de escolas primárias 

em todas as localidades. (O CRUZEIRO DO SUL, ed. 245, 1913). 

É apontado como dificuldades para executar tal projeto pelo legislador: as vastas 

extensões de seringais, as quais a população vivia esparsa, a falha do sistema de escolas 

ambulantes devido o baixo número de professores disponíveis e a intrafegabilidade nos rios 

durante o período de vazante. Ressalta ainda que foi suspenso o funcionamento de nove escolas 

primárias devido a falta de recursos para mantê-las, além da baixa frequência de alunos na 

localidade. (O CRUZEIRO DO SUL, ed. 245, 1913).  

Cabe nos perguntar o motivo da baixa frequência de alunos em determinadas escolas, o 

que foi eleito motivo para a suspensão de funcionamento, em nota publicada no jornal “O 

município” edição nº 9 de 1910 já denunciara a falta de “interesse patriótico” na localidade de 

criação desses estabelecimentos, as palavras do diretor do jornal Pedro Leite, declaram:  

 

[...] os prefeitos em cogitarem os lugares mais apropriados para funda-los, guiaram-

se mais, quase todos, pelo interesse particular, pelas affeições, colocando-os em 

seringaes, cujos proprietários eram seus amigos, deixando-o de o fazerem n’outros 

pontos, cuja frequencia seria uma realidade. (O MUNICIPIO, ed. 9, 1910). 

 

O mapa escolar apresentado em 1913 apontava para o funcionamento de 23 escolas, 

dispostas na imagem a seguir: 

 

FIGURA 10 – ESCOLAS NO DEPARTAMENTO DO ALTO JURUÁ - 1913 
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Fonte: jornal – “O Cruzeiro do Sul: órgão do Departamento do Alto Juruá”, ed. 245, 1913. 

 

Ressalta-se que nessas 23 escolas em pleno funcionamento há a de 467 alunos dos 579 

matriculados, sendo uma frequência satisfatória, que evidenciaria o gosto da população pelas 

escolas primárias. Neste departamento foi impulsionada também a iniciativa privada, por meio 

de subsídios provenientes da prefeitura departamental, como forma de viabilizar o ensino 

primário a maior parcela possível da população, dessa maneira, o Alto Juruá veio a possuir nos 

anos subsequentes uma ampla rede escolar, de considerável frequência.  

O departamento do Alto Tarauacá, foi criado em 1912, sendo desmembrado do 

Departamento do Alto Juruá, com sede na Vila Seabra29. No que se refere à organização da 

instrução pública nesse departamento, estudos realizados por Lima e Macedo (2019, p. 30) 

apontam que “a exemplo dos outros departamentos o ensino primário era de responsabilidade 

da municipalidade”, muito sendo herdado do departamento a qual fizera parte até 1912.  

A criação de escolas nesse departamento iniciou-se em 1913, entretanto “Não obstante 

este esforço da nova prefeitura em criar novas escolas [...] ao Departamento de Tarauacá 

faltarão ainda muitas casas de ensino” (GINELLI, 2008, p. 86).  Em 1913, é publicada a 

resolução nº 4, normatizando aspectos da instrução pública no departamento, determinando 

ensino primário gratuito em escolas diurnas e noturnas, para ambos os sexos, facultativo a 

maiores de 6 anos, menores de quatorze anos e adultos.  

Cada departamento usufruía de autonomia para organizar à sua maneira os serviços 

educacionais e cada administração tinha uma visão distinta acerca do tipo de ensino que deveria 

ser ofertado em seu departamento. Dessa maneira, cada departamento possuiu um Regulamento 

 
29 Antigo seringal Foz do Muru, elevado à categoria de vila em 1907 integrada ao Departamento do Alto Juruá. 

(Jornal O Cruzeiro do Sul - orgam oficial-, 1907, N.30. p.1-2) Após a criação do Departamento do Alto Tarauacá 

em 1912, esta veio a se tornar a cidade sede. 
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de Instrução Pública próprio, coexistindo diferentes tipos de escola e diferentes métodos de 

ensino, principalmente, pela não existência de um modelo unificado de instrução pública.  

O ensino no território no período departamental foi fragmentado, todavia teve em 

comum o desejo de combater o analfabetismo por meio da instrução primária, em comum 

também possuíam as dificuldades em efetivar esse projeto, dos quais pode-se destacar: grandes 

extensões territoriais e de difícil acesso, fazendo com que as escolas se concentrassem nas 

redondezas das sedes departamentais, escassez de recursos financeiros condicionando, muitas 

vezes, a criação de escolas à iniciativa particular, a falta de professorado especializado, a falta 

de prédios escolares, mobiliário e equipamentos adequados, a falta de fiscalização e inspeção, 

e ainda “a alienação dos pais quanto à educação dos filhos” (GINELLI, 2008, p. 111) 

Outro ponto de destaque, indicado por Ginelli (2008), gira em torno da existência, ainda 

na organização departamental de “documentos que diretamente ou indiretamente, falam na 

obrigatoriedade do Ensino Primário, obrigatoriedade, então, toda acreana, formulada sem o 

respaldo da legislação federal” (GINELLI, 2008, p. 79) O Regulamento de Instrução Primária 

expedido pela prefeitura departamental do Alto Acre, ainda em 1908, republicado em 1917, 

pelo Intendente municipal de Xapuri, indica em seu artigo segundo a proposição apresentada 

por Ginelli (2008) que gira em torno da obrigatoriedade do ensino primário, como mostra a 

figura a seguir: 

 

FIGURA 11 - REGULAMENTO DE INSTRUÇÃO PRIMÁRIA 

 

Fonte: Jornal – Commercio do Acre, Edição 091, 1917. 

 

Diante disso, é possível inferir que a organização da educação no período departamental 

também chama para si, ainda que timidamente, o signo da modernidade. Mesmo que em forma 

de preocupação e indicação, não de fato de efetivação.  Podemos citar ações advindas de todos 

os departamentos que exprimiam desejo de adequação ao que se passava a nível nacional, dos 
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quais valem destaque: o desejo de criação de edifícios propícios a instrução pública, a indicação 

de adoção do método tido como o mais moderno (método intuitivo/lições de coisas), seja pela 

reunião das escolas isoladas em grupos escolares, marca profunda da república. 

Entretanto, somente quando o Acre é reorganizado político-administrativamente, em 

1920, passando a condição de Território Federal Unificado, que a instrução pública passa por 

um processo de restruturação, de modo a determinar um ordenamento geral válido para toda a 

extensão territorial. A urgência de um projeto unificado para a instrução pública territorial se 

inseria na perspectiva do fazer-se e mostrar-se moderno, sendo a difusão da instrução pública 

e, principalmente do ensino primário, peça elementar nos projetos de governo que se sucederam 

no Acre território. 

O exposto nesse capítulo buscou-se elencar elementos históricos que permearam a 

gênese político-administrativa do Acre, na expectativa de se construir uma narrativa capaz de 

elucidar os pontos chaves para compreender sua configuração política e social. Para além disso, 

buscou também destacar as características da configuração da educação destinada à infância no 

período em que o Acre passou pela organização em departamentos autônomos, quais pode-se 

evidenciar: projetos de educação fragmentados, dificuldades na manutenção da rede escolar 

pela falta de verbas ou pelas amplas extensões territorial que compreendiam cada departamento, 

falta de professorado especializado, etc.  

No capítulo a seguir, buscamos abordar mais especificamente a questão da organização 

dos serviços educacionais no Acre Território Federal Unificado, destacando a influência da 

organização departamental no modelo de organização educacional que se forjou no período da 

unificação territorial, sustentadas nas ações empreendidas pelos legisladores nesse período, 

ancorando-se nos Regulamentos da Instrução Pública expedidos nos anos de 1922, 1930, 1934, 

1947 e 1951.  
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CAPÍTULO II – “A TRANSFORMAÇÃO DA CREANÇA EM UM ENTE ÚTIL AO 

PAIZ E, EM PARTICULAR, Á REGIÃO”30: ORGANIZAÇÃO EDUCACIONAL NO 

ACRE TERRITÓRIO UNIFICADO  

 

Este capítulo objetiva identificar as características da organização da educação 

destinada à infância acreana no período em que o Acre foi organizado político-

administrativamente em Território Federal Unificado, ancorando-se nos cinco regulamentos de 

instrução pública expedidos respectivamente nos anos de 1922, 1930, 1934, 1947, 1951.   

À título de sistematização, este capítulo se divide em dois subtítulos. O primeiro trata 

da organização proposta pelos regulamentos de 1922, 1930 e 1934, sendo assim divido levando 

em consideração o período histórico momento marcado pelos movimentos de renovação 

educacional.  O segundo subtítulo aborda os regulamentos de 1947 e 1951, marcado a nível 

nacional pela era nacional-desenvolvimentistas. 

 

2.1 “DIFFUNDIR NO MAIS ALTO GRÁO A INSTRUCÇÃO POPULAR”31: A 

INSTRUÇÃO PÚBLICA NOS REGULAMENTOS DE 1922, 1930 E 1934 

 

É este o rumo que pretendo traçar á instrucção no Acre, melhorando o que é nosso, 

tendo a instrucção por fim ensinar sempre para se viver melhor [...]. (HUGO 

RIBEIRO CARNEIRO, 1930, p. 60).32 

 

Através do Decreto nº 14.383, de 1º de outubro de 1920, a configuração político-

administrativa do território do Acre é alterada. Extinguem-se os departamentos e o Acre passa 

a ser organizado em regime de Território Federal Unificado, nessa nova configuração Rio 

Branco passa a ser a capital do Território, de onde um único governador indicado pelo 

Presidente da República administraria toda a região. As demais municipalidades (Sena 

Madureira/Purus, Cruzeiro do Sul/Juruá, Xapuri e Tarauacá) continuaram existindo, entretanto, 

seus prefeitos seriam nomeados pelo governador do território. (SOUZA, 2005). 

 
30 Regulamento de Instrução Pública do Território – O Acre – órgão Oficial – edição 043/1930. 
31Relatório de governo de Hugo Ribeiro relativo ao período de janeiro de 1928 a outubro de 1929, página 59. 
32 Refere-se ao relatório de governo de dr. Hugo Ribeiro Carneiro direcionado ao ministro da justiça e negócios 

interiores relativo ao período de janeiro de 1928 a outubro de 1929. Uma cópia do referido relatório encontra-se 

no Museu Universitário da Universidade Federal do Acre. Dirigido ao Ministro da Justiça e Negócios Interiores 

Dr. Augusto de Vianna do Castello, nas 72 páginas do documento, o governador territorial Hugo Ribeiro Carneiro 

descreve todas a condição política, social, econômica e educacional a qual se encontrava o Território do Acre entre 

os meses de janeiro de 1928 e outubro de 1929. O relatório foi publicado tão somente no ao de 1930, no Rio de 

Janeiro, pela imprensa nacional. (SILVA, 2019). 
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Esse período que se estende de 1920 a 1962, assumiram a direção do território um total 

de 51 governadores e interventores nomeados diretamente pelo Presidente da República, alguns 

permanecendo apenas meses na gestão do território (SOUZA, 2005). Essa grande rotatividade 

de governadores, gerou severas descontinuidades nos projetos de instrução pública. 

 No início do período de unificação territorial, é presença constante nas páginas dos 

jornais a necessidade de um projeto unificado de instrução pública a valer para toda a extensão 

territorial. Ainda no ano de 1921, faz-se destaque em nota a criação de uma comissão designada 

pelo primeiro governador do território unificado, Epaminondas Jácome33, a organizar “(...) um 

projecto unificando a instrucção publica do Territorio”. (FOLHA DO ACRE, ed. 391, 1921). 

A urgência de um projeto unificado para a instrução pública territorial se inseria na 

perspectiva de adequação ao que se produzia no campo educacional a nível nacional, sendo a 

difusão da instrução pública e, principalmente do ensino primário, peça elementar nos projetos 

de governo que se sucederam no Acre território.  

A unificação territorial inaugura novas exigências na organização da instrução pública, 

o que antes era pensado a nível de departamentos, de maneira desigual, faz-se agora necessário 

a nível macro, pensado para atender toda a extensão do território. O cenário educacional das 

primeiras décadas desta unificação territorial é marcado por um alto índice de analfabetismo e 

uma estreita rede escolar que não alcançava boa parte do público que vivia, em sua maior parte, 

nos seringais distantes das sedes municipais, a exemplo do que se reclamava no período 

departamental. (GINELLI, 2008). 

Através da resolução nº. 27 de 25 de março de 192234 é expedido pelo governador 

Epaminondas Jácome o primeiro Regulamento de Instrução Pública e passa a valer para todo o 

território, abandonando a regulamentação desigual adotada pelos departamentos. Apesar de que 

o cotejo entre os regulamentos departamentais e então novo regulamento, apresentou mais 

semelhanças que diferenças entre si.   

A resolução nº. 27 determinava em seu artigo terceiro que “O ensino público é leigo e 

graduado, obrigatório e gratuito” (TERRITÓRIO DO ACRE, 1922, grifos meus), abrangendo 

o ensino primário, secundário e profissional, ministrados nos grupos escolares, escolas isoladas 

 
33 “Epaminondas Tito Jácome, natural de Campo Grande, nasceu no dia 20 de abril de 1867. Era médico sanitarista, 

foi deputado provincial e juntamente com Plácido de Castro participou da Revolução Acreana, em outubro de 

1902, que culminou na nacionalização do território; tornando-se o primeiro governador da citada federação em 15 

de outubro de 1920, pois se configurava como um nome que podia contentar tanto aos objetivos regionais como 

aos interesses federais. Governou o estado até o ano de 1922. Vindo a falecer no dia 29 de março de 1929” 

(Fundação José Augusto/ Figura de destaque, on-line) disponível em: 

http://adcon.rn.gov.br/ACERVO/secretaria_extraordinaria_de_cultura/DOC/DOC000000000111548.PDF 

Acesso em: 07 de março de 2023. 
34 Disponível no Anexo A 
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e escolas particulares. É curiosa a indicação da utilização das escolas isoladas pelo regulamento, 

visto que o modelo de escolas reunidas, ou grupos escolares era o desejável para “[...] uma 

escola moderna e de melhor qualidade” (SOUZA, 2008). Mas, se pensando na situação 

administrativa, ainda nesse início de organização territorial unificada, pode se inferir que pouco 

ainda se difere das dificuldades encontradas na organização departamental, as escolas isoladas 

faziam-se ainda indispensáveis. É perceptível, entretanto, o contraste entre o desejo de 

adequação ao que se expandia nacionalmente e a realidade concreta territorial. Esse movimento 

inaugura no território uma efervescência de ideias e projetos, ao menos nas falas dos 

representantes governamentais, em torno da renovação da escola primária. 

Para um território unificado, urgia também a adoção de uma escola unificada. O modelo 

de grupos escolares existentes desde o período departamental é tomado, como já indicado, como 

sinônimo de modernidade. Nessa direção, a expansão da educação primária adota como 

princípio a escola graduada, a qual 

 

[...] fundamentava-se essencialmente na classificação dos alunos pelo nível de 

conhecimento em agrupamentos supostamente homogêneos, implicando a 

constituição das classes. Pressupunha, também, a adoção do ensino simultâneo, a 

racionalização curricular, controle e distribuição ordenada dos conteúdos e do tempo 

(graduação dos programas e estabelecimento de horários), a introdução de um sistema 

de avaliação, a divisão do trabalho docente e um edifício escolar compreendendo 

várias salas de aula e vários professores. O modelo colocava em correspondência a 

distribuição do espaço com os elementos da racionalização pedagógica – em cada sala 

de aula uma classe referente a uma série; para cada classe, um professor. (SOUZA, 

2004, p. 114). 

 

O modelo de escolas graduadas e agrupadas, desde os finais do século XIX expandriam-

se no Brasil como sinônimo de modernidade pedagógica, pensada no bojo do ideário 

republicano de disseminação da educação popular, em que se buscava a racionalização do 

ensino em massa, através dos adequados métodos e ambientes. Aí estão as bases organizativas 

da escola graduada, quer seja a racionalização, a seriação e a padronização do ensino. Tal 

modelo, 

 

[...] amplamente em voga nos países europeus e nos Estados Unidos desde meados do 

século XIX, compreendia um tipo de organização didático-pedagógica e 

administrativa de escola mais complexo, econômico e racional, adequado à expansão 

do ensino primário nos núcleos urbanos. (SOUZA, 2008, p.41). 

 

Outra determinação disposta pela resolução nº. 27, em seu artigo 17, foi a adoção dos 

preceitos higiênicos na construção dos prédios públicos destinados as escolas, obedecendo as 

condições necessárias ao funcionamento. A resolução mantinha também o funcionamento das 
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escolas em casas alugadas até que fosse possível a construção de edifícios apropriados. 

(TERRITÓRIO DO ACRE, 1922), tal proposição ressalta a construção de prédios escolares 

como elementos expressivos da república, definidos em “templos do saber” (SOUZA, 2008), o 

que reforçava que “[...] a construção de prédios específicos para a escola era imprescindível a 

uma ação eficaz junto às crianças”. (VIDAL; FARIA FILHO, 2000, p. 23).  

O regulamento de instrução pública do Território do Acre, em seu artigo 26 preconizava 

a existência de pelo menos um grupo escolar na sede de cada município, com pelo menos uma 

turma de cada ano, compreendendo os quatro anos do ensino primário. Cada turma contaria 

com uma professora e uma estagiária. Fazia-se então necessária a construção desses novos 

espaços destinados especificamente aos grupos escolares, indispensáveis para “[...] acolher o 

ensino seriado, permitir o respeito aos ditames higiênicos do fim do século XIX, facilitar a 

inspeção escolar, favorecer a introdução do método intuitivo e disseminar a ideologia 

republicana”. (VIDAL; FARIA FILHO, 2000, p. 24). 

Além da adequação dos espaços, o ideário de escola republicana, necessitava “[...] mais 

que produzir e legitimar um novo espaço para a educação. Era preciso também que as novas 

referências de tempos e novos ritmos fossem construídos e legitimados.” (VIDAL; FARIA 

FILHO, 2000, p. 25) Era imperativo abandonar a tradição enraizada com as classes isoladas e 

escolas ambulantes, onde as escolas e os tempos eram organizados de maneira conveniente ao 

professor, dos alunos ou dos costumes locais. A escola republicana era um lugar fixo! 

Define-se no pela resolução nº. 27, em seu título IV, no capítulo II qual trata ‘Das 

mátriculas, do ano letivo e das aulas’, define entre os artigos 158 e 165 a organização do ano 

letivo e do tempo escolar. De acordo com o regimento, o ano letivo deveria começar no dia 

primeiro de março ou no dia útil seguinte, finalizando sempre no dia 15 de novembro. Quanto 

ao horário das atividades escolares, para os cursos diurnos deveria ocorrer das 7h30 às 11h e 

nos cursos noturnos das 19h às 21h. Cabe destacar que crianças a partir de sete anos poderiam 

ser admitidas nos cursos noturnos no território. E no caso de excesso de alunos matriculados e 

frequentes as aulas, estas poderiam dividir-se em dois turnos, sendo manhã e tarde, obedecendo 

cada turno três horas diárias.  

Observa-se no regulamento mais um indicativo de adequação ao que se desenvolvia 

enquanto projeto de escola nacional, Vidal e Faria Filho (2000) destacam que respeitar o tempo 

escolar era “[...] adequar-se aos preceitos higiênicos da época que se utilizavam do conceito de 

fadiga mental”. (VIDAL E FARIA FILHO, 2000, p. 25). 
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Cria-se, ainda na primeira década de Acre Território Unificado, a ‘Diretoria Geral do 

Interior e da Instrução Pública’35, possuindo o papel de fiscalizar as escolas. Sendo criadas 

também, conforme o que indicava o regulamento, comissões denominadas ‘Juntas de Instrução 

e Propaganda de Ensino’ (GINELLI, 2008) uma em cada município, possuindo o papel de 

difundir, auxiliar e fiscalizar a instrução pública, de acordo com o que denominava o artigo 113 

da resolução 27, e detalha: 

 

1- promover a matrícula e o recenseamento escolar; 

2- executar a estatística escola; 

3- zelar pela observância da obrigatoriedade do ensino e, em geral, pela fiel 

execução desse regulamento; 

4- apresentar ao governador, por intermédio da Directoria Geral de Instrucção 

Pública, sobre todas as necessidades e conveniencias do serviço de ensino; 

5- animar e auxiliar o funccionamento dos estabelecimentos de educação e 

solemnizar as festas escolares e a distribuição de prêmios; 

6- promover conferencias e palestras pedagogicas  

7- rnspeccionar os estabelecimentos escolares, o seu funcionamento, condições de 

hygiene, conservação e segurança dos prédios, o material escolar e os methodos 

de ensino; 

8- registrar em cada um dos estabelecimentos escolares urbanos duas vezes por mez, 

a frequencia média dos alumnos e o resultado das inspecções feitas;  

[...] 

26- exercer, fielmente, todas s funcções que lhes são attribuidas neste 

regulamento e as que lhe forem cometidas pelo Governo.  

(TERRITÓRIO DO ACRE, 1922) 

 

A publicação de um Regulamento de Instrução Pública válido para toda a extensão 

territorial foi de fato vista como um elemento de entrada na modernidade em relação aos 

regulamentos desiguais dos departamentos. Contudo, torna-se a questionar as medidas 

apontadas no regulamento realmente tomaram forma nas municipalidades. Ainda em 1922, o 

jornal Folha do Acre, expressa o feito do Governador Epaminondas Jácome na difusão da 

instrução pública: 

 

 

 

 

 

 

 

 
35 Na década de 1930, essa diretoria passa a se chamar Diretoria de Educação, Estatística e Biblioteca, passando 

a denominar-se em 1949, Departamento de Educação e Cultura (DEC). (GINELLI, 2008). 
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FIGURA 12 – DIFUSÃO DA INSTRUÇÃO PÚBLICA NO GOVERNO DE EPAMINONDAS JÁCOME 

 

Fonte: Folha do Acre, Edição 428, 1922. 

 

Dados levantados por Ginelli (2008) através do relatório de instrução pública José Lopes 

de Aguiar, referente ao ano de 1923, evidenciam o número de escolas existentes no Território 

do Acre no ano citado, apontando para o compromisso também das municipalidades em efetivar 

o projeto de instrução pública alinhado aos ideários nacionais para a educação, como podemos 

observar no quadro a seguir: 

 

QUADRO 2- ESTATÍSTICA ESCOLAR DE 1923. 

MUNICIPALIDADE GRUPOS 

ESCOLARES 

ESCOLAS 

ISOLADAS 

MANTIDAS PELO 

GOVERNO 

TERRITORIAL 

ESCOLAS ISOLADAS 

MANTIDAS PELA 

MUNICIPALIDADE 

TOTAL 

RIO BRANCO 1 - Grupo Escolar 

7 de setembro 

8 15 24 

XAPURI 1 - Grupo Escolar 

Plácido de Castro 

12 6 19 

PURUS/SENA 

MADUREIRA 

1 - Grupo Escolar 

Francisco Sá 

14 4 19 

TARAUACÁ 1 - Grupo Escolar 

João Ribeiro 

16 8 25 

JURUÁ/CRUZEIRO 

DO SUL 

1 - Grupo Escolar 

Barão do Rio 

Branco 

21 7 29 

TOTAL 5 71 40 116 

Fonte: Elaborado pela autora através de dados de Ginelli (2008). 

 

Observando o quadro é possível identificar a existência de um grupo escolar em cada 

sede departamental, como indicava o regulamento de instrução pública expedido em 1922, além 
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de 116 escolas isoladas mantidas pelo governo departamental ou com verbas da própria 

municipalidade. Além dessas escolas, existiam as escolas particulares, subvencionadas, muitas 

vezes, pelo próprio governo ou municípios. No desenvolver dessa década, a rotatividade de 

governadores já estava a acontecer, pouco mudando a realidade educacional do Território, pela 

quebra dos projetos específicos que cada governador buscava gestar em sua administração para 

a instrução pública.  

Em 1927, Hugo Carneiro36 assumiu o governo do Território, imprimindo o rumo que 

desejava que se tomasse o ensino no território, quer seja: “[...] ensinar sempre para se viver 

melhor e não somente para se fazer exames preparatórios para gymnasios e academias” (HUGO 

RIBEIRO CARNEIRO, 1930, p. 60) Pode-se entender o pensamento de Hugo Carneiro como 

excessivamente visionário para a época em que se insere. 

A idealização expressa na citação de Hugo Carneiro, revela o ideário de modernização 

educacional que toma forma no Brasil em meados da década de 1920. O discurso em voga, 

ressalta os movimentos em torno da renovação educacional brasileira, tendo como marco e 

parte fundamental desse movimento a criação da Associação Brasileira de Educação – ABE, 

em 1924. A associação direciona as discussões relativas às questões educacionais que decorrem 

com efervescência nos finais da década de 1920 e, principalmente, no decorrer da década de 

1930. Nas palavras de Vieira (2017, p. 24). 

 

A fundação da ABE foi o resultado da reunião de professores, normalistas, jornalistas, 

médicos, advogados e engenheiros em torno de um objetivo manifesto: sensibilizar a 

nação para a questão educacional que, segundo a leitura desses intelectuais, mesmo 

após o advento da república, permanecia à margem das iniciativas do Estado. Nesse 

sentido, em seu estatuto, no art. 1º, a entidade afirma: “a Associação Brasileira de 

Educação tem por fim promover no Brasil a difusão e o aperfeiçoamento da educação 

em todos os seus ramos, estimulando as iniciativas que possam mais eficazmente 

atingir estes objetivos”. (ABE, Estatuto, 1924, p. 7 apud VIEIRA, 2017, p. 24). 

 

Vieira (2017) explica que nos primeiros anos de sua criação, os embates na associação 

estiveram restritos aos intelectuais que a integravam. Eles acreditavam na formação da 

consciência nacional para o progresso e a modernidade, o que se faria possível, tendo “na escola 

 
36 “Hugo Ribeiro Carneiro nasceu em Belém no dia 28 de julho de 1889. Mudou-se para o Rio de Janeiro aos 2 

anos de idade. [...] Ingressou na Faculdade Livre de Direito do Rio de Janeiro, da qual sairia bacharel em ciências 

jurídicas e sociais em janeiro de 1911. Já formado, transferiu-se para o Acre, onde permaneceu até 1916, 

desempenhando os cargos de juiz municipal e juiz de direito da comarca de Tarauacá. [...] Em 1927, foi nomeado 

pelo presidente Washington Luís (1926-1930) governador do então território do Acre. Com a Revolução de 1930, 

exonerou-se e passou a se dedicar à iniciativa privada.” (CPDOC, online) Disponível em: 

https://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/CARNEIRO,%20Hugo%20Ribeiro.pdf 
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primária o seu lugar privilegiado de formação, disseminando condutas e sentimentos associados 

às ideias de laboriosidade, ordem, higiene e civismo”. (VIEIRA, 2017, p.25).  

Foi apenas a partir do ano de 1927 com o desenvolvimento do movimento que defendia 

a necessidade da renovação educacional que a ABE passa a expandir seus ideais de forma mais 

abrangente, começando a realizar conferências a nível nacional. As discussões promovidas pela 

ABE, expressavam fortemente a “crença na relação entre educação e modernidade” (VIEIRA, 

2017, p.26)  

As discussões realizadas e os princípios defendidos pela ABE e seus membros 

culminaram na publicação do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova em 1932. Publicado 

sob o título A reconstrução educacional no Brasil: ao povo e ao governo, o documento foi 

assinado por 26 educadores, circulando em âmbito nacional. Expressando a necessidade de 

reconhecer a educação como o maior dos problemas nacionais, aponta a fragmentação e 

desarticulação na organização da educação no Brasil, visto que  

 

[...] depois de 43 anos de regime republicano, se der um balanço ao estado atual da 

educação pública, no Brasil, se verificará que, dissociadas sempre as reformas 

econômicas e educacionais, que era indispensável entrelaçar e encadear, dirigindo-as 

no mesmo sentido, todos os nossos esforços, sem unidade de plano e sem espírito de 

continuidade, não lograram ainda criar um sistema de organização escolar, à altura 

das necessidades modernas e das necessidades do país. (MANIFESTO DOS 

PIONEIROS DA EDUCAÇÃO NOVA, 1932, p. 1). 

 

Diante disso, o grupo propôs um “movimento de reconstrução educacional”, uma 

Educação Nova, pautada nos princípios da democracia, educação como função essencialmente 

pública, defendendo a escola única, educação gratuita e obrigatória, escola laica e a coeducação. 

É nesse cenário que o movimento escolanovista se instala no Brasil, tendo a escola como cerne 

da reconstrução social, elemento indispensável para a construção de uma sociedade democrática 

e em direção ao progresso. Fazia-se assim necessário a adoção de métodos pedagógicos 

modernos, tendo o aluno como centro do processo educativo, incentivando o pensamento crítico 

e formando o homem para viver em uma sociedade em constante transformação, o homem 

pautado na modernidade. Lemme (2005) advoga que 

 

[...] através dessa educação assim renovada, pudesse se conseguir a formação de um 

homem novo, que passaria a encarar a convivência entre os povos, em termos de 

entendimento fraternal, que conduziria a humanidade a uma era de paz duradoura, em 

que os conflitos sangrentos fossem definitivamente banidos e substituídos pelos 

debates e resoluções de assembleias em que estivessem representados todos os povos.  

(LEMME, 2005, p. 167). 
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No Acre, diante desse anseio por renovação educacional, é publicado pelo governo de 

Hugo Carneiro, a resolução nº. 5 de 31 de maio de 193037, determinando um novo regulamento 

de instrução pública válido para todo o território. O “Código Hugo Carneiro” assinala um 

marcante momento para a organização da educação acreana, pois introduz uma nova direção a 

organização da educação do ensino no Território. A resolução define como objetivo do ensino 

no território: 

 

[...] a transformação da creança em um ente útil ao paiz e, em particular, á região, 

conhecendo a sua propria personalidade e o meio ambiente, ficando apta dessa 

forma, a colaborar conscientemente para grandeza de ambos e para o bem da 

humanidade. (O ACRE, ed 43, 1930, grifos meus). 

 

Observa-se no discurso de Hugo Carneiro fortes traços do discurso nacional em torno 

da renovação da nação por meio da renovação educacional, da criação do homem moderno com 

base nos preceitos da pedagogia nova, as frases ressaltadas no código Hugo Carneiro fazem o 

enlace com a citação de Lemme (2005) exposta anteriormente, ressaltando a comunhão e 

espírito de boa vontade que só o homem moderno seria capaz de exercer.  

Ressalta-se ainda na mesma citação o desejo da transformação da criança em um sujeito 

útil ao país, ao passo em que exalta as funções da instrução pública para além do ensino das 

primeiras letras e do cálculo, formar o homem integral passa a ser finalidade do ensino no 

Território. O regulamento assim exprime que a finalidade do ensino 

 

[...] será tornar o individuo mais apto para os emprehendimentos da vida, 

desenvolvendo a sua intelligencia, aperfeiçoando suas qualidades physicas, moraes e 

civicas, indicando-lhe a necessidade de constituição da família e, habilitando-o, 

emfim, ao desempenho das funcções que o meio e a sua condição social exigirem. (O 

ACRE, edição 043, 1930). 

 

Atrelado ao regulamento, é publicada também a Resolução n. 638, contendo um 

programa de ensino para as escolas primárias do território, o programa priorizava um ensino 

prático, ancorado no método intuitivo, tendo como objetivo a “transmissão às creanças dos 

conhecimentos geraes indispensáveis.” (O ACRE, edição 042, 1930), como forma de atender 

ao disposto no relatório do Governador Hugo Carneiro, de introduzir ao ensino no território “as 

praticas efficientes recommendadas pelos methodos modernos”. (HUGO RIBEIRO 

CARNEIRO, 1930, p. 62). 

 
37 Conferir anexo B. 
38 Conferir anexo B. 
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O referido programa determina os conteúdos a serem trabalhados nas áreas de 

linguagem, aritmética, geografia, história do Brasil (e do Acre), ciências físicas e naturais, 

geometria e desenho, trabalhos manuais, educação física e para além desses, à luz dos ideários 

formativos da modernidade, determina também preceitos de educação moral e cívica e higiene. 

Devendo o ensino no desenvolvimento do programa ser “[...] tanto quanto possivel pratico, 

intuitivo e objectivo, adoptanto, invariavelmente o methodo inductivo” (O ACRE, edição 042, 

1930). Sendo privilegiado o ensino prático e com fins utilitários, além de seguir uma 

sequenciação lógica dos conteúdos entre os anos subsequentes.  

O Regulamento publicado em 1930 adiciona o ensino normal e o técnico profissional 

aos níveis a serem disponibilizados no território, sendo ministrados em escolas ambulantes, 

escolas rurais, escolas urbanas, escolas noturnas e grupos escolares. É também através desse 

regulamento que o ano letivo passa a iniciar “[...] no primeiro dia útil do mez de março e 

terminará no último dia útil da primeira quinzena de desembro” (O ACRE. ed 043, 1930), e o 

horário escolar “nos grupos escolares e escolas diurnas das 7 ½ às 11 ½” (O ACRE. ed 043, 

1930) de maneira a manter a criança por mais tempo em contato com a vivência escolar. 

Em 1931, Hugo Carneiro é substituído por Francisco de Paula Assis Vasconcelos, que 

por meio do Decreto 94A, de 22 de agosto 193439, é expedido o novo Regulamento Geral do 

Ensino no Território do Acre reformulando o decreto n° 5, de 1930. O ensino no território passa 

a então compreender “[...] a) o ensino pré-primário; b) o ensino primário; c) o ensino 

secundário; d) o ensino normal e e) o ensino téchnico-profissional (O ACRE, edição 253, 

1934)”.  Sendo organizado de modo a obedecer 

 

[...] a uma ordem progressiva de exposição didático-analytica préviamente 

estabelecida em programmas especiais. Em cada programma serão mencionados pelo 

professor os livros e autores adoptados ou aconselhados para estudo da matéria. 

 

Parágrapho único – Todos os programas deverão ser revistos e melhorados 

anualmente. (O ACRE, ed. 253, 1934). 

 

 No paralelo entre os dois regulamentos o que mais chamou a atenção, diferentemente 

do anterior, foi a adição do ensino pré-primário como nível a ser ofertado no território,  

 

[...] destinado ás creanças de 4 a 6 anos e tem por objetivo a preparação dos alumnos 

para o curso primário, dotando-se de um titulo ou certificado que lhes dá direito a 

matricula nas escolas isoladas e nos grupos escolares. (O ACRE, ed.253, 1934). 

 

 
39 Verificar anexo C. 
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O curso de ensino pré-primário deveria ter a duração de dois anos, sendo ministrado 

“[...] com aproveitamento, disciplina e orientação das inclinações e curiosidades da creança, 

guiando-a docilmente para novas tendências” (O ACRE, ED. 253, 1934). O certificado de 

conclusão do ensino pré-primário isentaria a quem possuísse da prova de admissão ao ensino 

primário. Ressalta-se a ideia de preparação da criança para o curso primário expresso no 

regulamento, apesar de que para a realidade acreana daquela época, ainda era um movimento 

deveras idealizado. 

Destaca-se também que o Decreto nº. 94A, traz a exemplo do regulamento expedido em 

1922, as escolas isoladas (fixas ou ambulantes) como constituinte dos estabelecimentos de 

ensino no território, talvez como forma de alcançar os seringais ainda de difícil acesso e ainda 

não comtempladas com as escolas criadas nas administrações anteriores. 

Na edição 347 de 1936 do jornal “O Acre”, traz a publicação de “Notas explicativas dos 

quadros de adaptação ao Ensino Moderno”, apresenta um panorama a nível nacional e local 

acerca do movimento de modernização do ensino, destacando os êxitos da educação moderna 

e da implantação da Escola Nova. A nota esclarece que  

 

Em todo o territorio nacional vem se operando, desde 1927, um movimento que, ora 

macaqueando o que se observa em outros paizes, ora formulando princípios originaes 

a serem ensaiados aqui, tem imprimido novas directrizes a todo systema educativo 

tradicionalmente seguido. Essa nova orientação pedagogica, legada pelo movimento 

renovador acima referido, é presentemente adoptado, com optimos resultados, em 

quase todos os estados da União. Em toda a parte, onde se instalou a escola nova, tem 

ella obtido, sem nenhuma discrepância, êxito real e compensador. (O ACRE, ed. 347, 

1936).40 

 

Pela primeira vez o discurso da modernidade enraizado nos pressupostos da Escola 

Nova é veiculado nos impressos acreanos, além de realizar um balanço acerca da adequação da 

educação no acre diante do cenário nacional. A proposição destacada pode ser um tanto injusta, 

visto que o discurso e a legislação publicada pelo governador anterior endossou grandes ideias 

defendidos pelos reformadores escolanovistas. A nota assinada pelo inspetor de ensino José 

Bezerra Duarte, atesta:  

 

[...] ainda se não tinha feito uma tentativa intelligente e perseverante no sentido de 

enquadrar a educação ministrada nos estabelecimentos de ensino primário, nos moldes 

da moderna sciencia educacional. Só agora, quiz a Directoria competente, por 

iniciativa do actual diretor, dr. Anselmo de Sá Ribeiro, dar inicio a esse desideratum. 

(O ACRE, ED.347, 1936). 

 

 
40 Verificar anexo D  (O ACRE, ed. 347, 1936) 
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Tal nota destaca a iniciativa do então diretor de instrução pública, Anselmo de Sá 

Ribeiro, em adaptar o ensino no território ao ensino moderno acompanhado no cenário nacional 

que se movia de encontro aos ideais escolanovista. Com isso, ficou a cargo do Inspetor de 

Ensino, José Bezerra Duarte, preparar um quadro de adaptações pedagógicas ao ensino acreano, 

acompanhado de notas explicativas. (O ACRE, ED.347, 1936). 

É destacada também a importância da preparação do professorado no êxito da aplicação 

do ensino moderno, o que seria mais uma adversidade no cenário acreano, visto que a Escola 

Normal da capital inaugurara há pouco tempo e caminhava a passos lentos, tendo sido instalada 

em Rio Branco em 1934, sob direção do Interventor Federal Francisco de Paula Assis 

Vasconcelos, através do decreto nº. 72, sendo anexada ao Ginásio Acreano e subordinada a 

mesma administração. (SILVA, 2019) 

Junto a nota é publicado o quadro de “adaptações curriculares” ao ensino moderno, 

detalhando o que se ensinar em cada “centro de aprendizagem”, sendo eles: “impressão e 

linguagem”, “noções de espaço”, “noções de tempo”, “noções de arithmetica”, “noções de 

geometria”, “conhecimentos da natureza”, “noções de desenho”, “educação moral”, “noções de 

hygiene”, “gymnastica e música”, de modo a adaptar a criança ao ensino moderno, como 

disposto no quadro a seguir: 
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QUADRO 3 – QUADROS DE ADAPTAÇÃO DA CRIANÇA AO ENSINO MODERNO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUADROS DE ADAPTAÇÃO DA CREANÇA AO ENSINO MODERNO 

CENTROS DE 

INTERESSE 

1ª SEMANA 2ª SEMANA 3ª SEMANA 4ª SEMANA 

IMPRESSÃO 

E 

LINGUAGEM 

1º - A Escola – a 

casa onde se 

estuda; 

2º - A sala de aula - 

a sala onde estão os 

alunos; 

3º - Nome da 

Escola – nome do 

alumno; 

4º - Professora – a 

pessoa que ensina; 

5° - Alumnos – os 

meninos que 

estudam – colegas. 

1º - A mamãe o 

nome – o 

sobrenome; 

2º -  O que faz a 

mamãe – costura, 

borda, cosinha, 

lava; 

3º - A professora – 

o nome e o 

sobrenome; 

4º - Que faz a 

professora – ensina, 

lê, escreve, conta 

historia, conversa, 

desenha, canta, etc. 

1º - Vida em casa – 

brinca-se toma-se 

banho, toma-se 

refeição, dorme-se; 

2º -  Com quem se 

vive – com os paes, 

irmãos, empregados, 

parentes;  

3º - Nomes dos paes, 

dos irmãos – o que 

fazem; 

4º - Vida na escola – 

estuda-se, brinca-se, 

canta-se, trabalha-se; 

5° - Vive-se com os 

professores e colegas. 

1º - A casa – quantos 

pavimentos principaes 

compartimentados – finalidade 

de cada um – alguns moveis; 

2º -  Salas de aulas – paredes, 

mobiliarios, material 

didactico, tecto, assoalho;  

3º - Merenda – qual o 

alimento, copo, deposito 

d’agua. 

 

NOÇÕES 

DE 

ESPAÇO 

Distancia – perto, 

longe, próximo, 

afastado, 

(Exemplos, usando 

moveis e alunos). 

Posição – adiante, 

atraz, entre, em 

frente (Exemplos, 

com as coisas 

presentes). 

Posição – acima de 

nós, embaixo de nós, 

em cima de, em baixo 

de (Exemplos: tirado 

ainda da aula). 

Posição – dentro, fóra, aqui, 

acolá interior, exterior, 

(Exemplos). 

NOÇÕES 

DE 

TEMPO 

O Tempo – cedo, 

tarde, adiantado, 

atrasado, (Illustrar 

com a chegada e 

sahida dos alunos).  

Idade – nos 

alumnos, nos 

irmãos, mais 

velhos, mais 

moços. 

Idade dos alumnos – 

quantos anos tem 

cada um – qual é o 

mais velho – quem 

nasceu primeiro. 

Tempo – hontem, hoje, 

amanhã – dias, mezes – que dia 

foi hontem, que dia é hoje – e 

amanhã? 

NOÇÕES 

DE 

ARITHMETICA 

Noção de um e muitos – 

um alumno, muitos 

alumnos – outros 

objetos. 

Contar até cinco – bocca, 

nariz, orelhas – os dedos – 

os alumnos. 

Contar até 10 – contar 

de 2 em 2 – noção de 

somma e subtração. 

Contar até 20 – 

dezenas – somma e 

subtração – 

números pares e 

impares. 
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Fonte: O Acre, Edição 347, 1936 (Adaptado pela autora). 

 

 

Tais noções deveriam ser ministradas nos cursos pré-primário de todo o território, antes 

de se iniciar com as lições de leitura e escrita, de modo a “guiar a criança para novas tendência, 

sem jamais forçar o seu espírito a receber ensinamentos ou applicar-se a estudos para os quaes 

ainda não tenha despertado” (O ACRE, edição 253, 1934) Havia também, a preocupação com 

a educação integral do sujeito, outro marco expressivo do movimento escolanovista, 

evidenciado no Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (LEMME, 2005). A educação para 

fazer-se efetivamente não deveria deixar de se fazer na “[...] vida sob todos os aspectos: 

Hygienico, economico, scientifico, artistico, social e moral" (O ACRE, edição 347, 1936) O 

inspetor destaca que 

 
41 Não foram encontrados dados biográficos sobre Elpidia de Lima Paiva, entretanto, Nicareta (2018) aponta como 

autora de cartilhas de alfabetização, residindo no estado de São Paulo.  

NOÇÕES DE 

GEOMETRIA 

Corpos redondos 

– a bola – a 

cabeça2. 

Noção de dimensão 

– um lapis, um 

braço, uma linha. 

Corpos esphericos e 

corpos cylindricos – 

Exemplos de objectos 

de casa. 

O cone, o chapéo 

– o pião, a ponta 

do lapis – a idéa 

do ângulo-na sala, 

na mesa. 

CONHECIMENTOS 

DA NATUREZA 

Corpo – cabeça – 

rosto – os 

membros. 

Os ossos – carne – 

pelle – nervos. 

Os braços, as mãos – 

as pernas, os pés – os 

dedos – nomes dos 

dedos – as unhas. 

A bocca, os lábios, 

a lingua, os dentes 

– para que servem 

– ventre e peito – o 

tronco. 

NOÇÕES DE 

DESENHO 

A casa da escola 

(Desenho 

expontaneo) 

A mamãe – a 

professora – os 

irmãos. 

Os alumnos – a sala 

de aulas. 

A casa (de 

memoria) – outros 

objectos – maleta 

– mesa – cadeira. 

EDUCAÇÃO 

MORAL 

Deveres de 

cortesia – 

cumprimento 

pelas horas. 

Deveres de cortesia 

em casa:não sahir e 

chegar – com os 

paes – á noite – pela 

manhã. 

Polidez, cordialidade 

no trato com os 

irmãos e colegas – 

brandura. 

Amizade – 

generosidade – 

auxilio mutuo. 

NOÇÕES DE 

HYGIENE 

Asseio – lavar as 

mãos, o rosto – 

roupa limpa. 

Asseio com a bocca 

– escovar os dentes, 

pentear os cabellos. 

Ter um copo 

individual na aula, 

usar lenço – utilidade 

do lenço. 

Como escovar os 

dentes – asseio 

com a escova – o 

nariz, os olhos, as 

unhas. 

GYMNASTICAE 

MUSICA 

Brinquedos 

apropriados. 

Jogos infantis 

dirigidos pela 

professora. 

Canticos singelos e 

apropriados, ensinar 

as musicas. 

Exercicios 

imitativos; Lavar, 

emgommar, 

capinar, roçar, etc. 

OBSERVAÇÕES -  As noções acima schematisadas deverão ser ministradas nos cursos pré-primários de todo 

o Território, antes do inicio das licções de leitura e escripta que serão dadas, obedecendo o methodo da 

professora Elpidia de Lima Paiva41 – “MAPPA BRASIL” e “CARTILHA BRASILEIRA”. 

Directoria da Educação, em Rio Branco, 4 de julho de 1936. 
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Com effeito educar não é somente instruir. Educar é, sobretudo, formar o homem 

intelligente, o homem bom, o homem com suas faculdades geraes e individuaes em 

plenitude funcional, tal como exige a sociedade perfeita. Portanto a educação para se 

completa terá que dar ao homem aptidões também completas, isto é, do ponto de vista 

mental, physico, social, economico, artistico e moral. (O ACRE, edição 347, 1936) 

 

A citação acima, mais uma vez, ressalta a visão de educação ancorada na proposta 

escolanovista gestada no movimento nacional de renovação educacional por meio da educação. 

Andreotti (2006) aponta o período que segue de 1930 a 1945 como a ‘Era Vargas’, período 

marcado por uma crise econômica nacional que resultou no golpe de estado que implantou o 

‘Estado Novo’ em 1937, dirigido por Getúlio Vargas.  

O momento foi de expansão e intensificação do sistema capitalista, a Era Vargas atinge 

diretamente a educação enquanto direito constitucional, ao passo em que, concomitantemente 

servia de “propaganda” aos ideais do governo. Andreotti (2006) ressalta que 

 

Nesse contexto de expansão das forças produtivas, a educação escolar foi considerada 

um instrumento fundamental de inserção social, tanto por educadores, quanto por uma 

ampla parcela da população que almejava lugar nesse processo. Às aspirações 

republicanas sobre a educação como propulsora do progresso, soma-se a sua função 

de instrumento para a reconstrução nacional e promoção social. (ANDREOTTI, 2006, 

p. 105). 

 

Seguindo o viés de Andreotti (2006), o período que se sucede é chamado Nacional-

desenvolvimentista, caracterizando-se pela busca de organicidade na educação nacional, além 

de ideais voltados para a educação profissional, como forma de preparo de mão de obra para o 

período de intensa industrialização que tomava forma. 

 

 

2.2 “DE TODOS OS SETORES ADMINISTRATIVOS, O DA EDUCAÇÃO É O QUE 

RECLAMA MAIOR SOMA DE ESFORÇOS E RECURSOS.”42: A INSTRUÇÃO 

PÚBLICA NOS REGULAMENTOS DE 1947 E 1951 

 

Diante desse movimento de renovação educacional, agora enveredando-se por outro 

viés que se passa a pensar na necessidade de dar a educação um caráter orgânico, direcionado 

à necessidade de controle da educação nacional, como forma de se adequar ao modelo de 

governo centralizador e autoritário. Inicia-se em meados da década de 1940 uma série de 

 
42 (RELATÓRIO DE GUIOMARD SANTOS, 1949, p. 25). 
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reformas educacionais por meio de Decretos-lei, chamadas Leis Orgânicas do Ensino43. 

 Elaboradas por uma comissão presidida por Gustavo Capanema, as leis em seu conjunto 

ditaram diretrizes organizativas gerais para o ensino primário, secundário e normal, como forma 

de efetivação da reforma e padronização do sistema educacional brasileiro, de forma a servir 

para a nova ordem econômico-social que estava a se configurar. (ANDREOTTI, 2006). 

De maneira a adequar-se ao caráter orgânico que se tentava construir no discurso 

nacional, são expedidos no Território do Acre novos regulamentos de ensino, como forma de 

se adequar ao disposto nas Leis Orgânicas. É possível observar na figura a segui o decreto 

assinado pelo governador José Guiomard dos Santos, reestruturando o ensino primário em 

caráter provisório de acordo com a Lei Orgânica, até que fosse publicado o novo regulamento 

de ensino, o que aconteceu poucas edições depois. 

 

FIGURA 13 – DECRETO DE REESTRUTURAÇÃO PROVISÓRIA DO ENSINO PRIMÁRIO NO 

TERRITÓRIO 

 

 

Fonte: O Acre, ed. 812, 1947. 

 

 
43 “Em seu conjunto, também ficaram conhecidas como Reforma Capanema. 
Foram eles: 
1)    Decreto-lei nº 4.048, de 22/01/1942 – Cria o SENAI; 
2)    Decreto-lei nº 4.073, de 30/01/1942 – “Lei” Orgânica do Ensino Industrial; 
3)    Decreto-lei nº 4.244, de 09/04/1942 – “Lei” Orgânica do Ensino Secundário; 
4)    Decreto-lei nº 6.141, de 28/12/1943 – “Lei” Orgânica do Ensino Comercial; 
5)    Decreto-lei nº 8.529, de 02/01/1946 – “Lei” Orgânica do Ensino Primário; 
6)    Decreto-lei nº 8.530, de 02/01/1946 – “Lei” Orgânica do Ensino Normal; 
7)    Decretos-lei nº 8.621 e 8.622, de 10/01/1946 – Criam o SENAC e; 
8)    Decreto-lei nº 9.613, de 20/08/1946 – “Lei” Orgânica do Ensino Agrícola.” 
(HISTEDBR, ONLINE) 
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Através do Decreto nº 42, de 13 de março de 194744, é expedido pelo então governador 

Guiomard Santos, que na ocasião também comemorava um ano à frente da gestão territorial, o 

novo Regulamento do Ensino Primário do Território. O regulamento reestruturou o curso 

primário em duas categorias de ensino: fundamental e supletivo. Sendo o fundamental 

destinado a crianças de 7 a 12 anos e o supletivo destinado a adolescentes e adultos, como forma 

de resolver o problema do analfabetismo. Em relação à finalidade do ensino primário, são 

elencados: 

 

a) Proporcionar a iniciação cultural que a todos conduza ao conhecimento da vida 

nacional, e ao exercício das virtudes morais e cívicas que a mantenham e a 

engrandeçam dentro de elevado espírito de fraternidade humana; 

b) Oferecer de modo especial, às crianças de sete a doze anos, as condições de 

equilibrada formação e desenvolvimento da personalidade; 

c) Elevar o nível dos conhecimentos uteis à vida na família, a defesa da saúde e á 

iniciação no trabalho. (O ACRE, ed. 815, 1947). 

 

Os pressupostos apresentados na finalidade do ensino primário no Território, tal como 

o ‘exercício das virtudes morais e cívicas’, ‘a iniciação no trabalho’, alinhava-se aos ideais 

defendidos pelo Estado Novo, ao momento de desenvolvimento da indústria, a exaltação do 

nacionalismo e a valorização do ensino profissional, tendo na educação nacional meio de 

propagar tal ideologia. 

Em relação ao ensino pré-primário, é mencionado no decreto da sua articulação com o 

curso primário elementar: “Art. 6°- Os cursos de jardim de infância se articularão com o curso 

primário elementar” (O ACRE, ed. 815, 1947), reforçando a ideia de que até então o ensino 

pré-primário era pensado como forma de preparação para o ingresso no ensino primário. 

No Relatório de Governo de José Guiomard do Santos, referente à administração do ano 

de 1946, apresentado ao Presidente da República, General Eurico Gaspar Dutra, em 28 de 

janeiro de 1947, o governador do Território Federal do Acre, apresenta as realizações de sua 

administração nas diversas áreas de ação no Território45. No que se refere ao campo 

educacional, Guiomard Santos confiara à educadora mineira Maria Angélica de Castro a 

diretoria do Departamento de Educação e Cultura – DEC, e destaca enquanto melhorias nesse 

setor, a construção de prédios escolares em diversos municípios, utilizando também verbas 

provenientes do Fundo Nacional do Ensino Primário.  

Destaca, também, a importância a qual destinara a formação de professores, ao 

apresentar o defasado quadro do magistério acreano, peça essencial para a elevação do nível 

 
44 Verificar anexo E 
45 Relatório pertencente a colação do Museu Universitário da Universidade Federal do Acre.  
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educacional no território, sendo composto majoritariamente por professores leigos, sendo que 

até o ano de 1946 o Território “[...] dispunha apenas de 18 professores diplomados, aos 159 

restantes que o compõe são leigos, existindo entre eles alguns que nem o curso primário 

complementar”. (RELATÓRIO DE GUIOMARD SANTOS, 1947, p. 12).  

No mesmo relatório, o governador salienta a necessidade de melhor atender a população 

infantil, também do interior do Território, ressaltando que “[...] estudos preliminares estão 

sendo efetuados para a criação e abertura de novas escolas nos núcleos de população infantil e 

a formação de um professorado capaz de melhor cumprir a sua missão”. (RELATÓRIO DE 

GUIOMARD SANTOS, 1947, p. 12).  

O administrador apresenta, ainda, o campo educacional como ponto de preocupação de 

sua administração, afirmando 

 

O desenvolvimento do ensino, sob todos os seus aspectos, constituirá neste exercício 

uma das preocupações capitais na minha administração de modo a poder apresentar, 

neste período de ação, resultados bem compensadores que correspondam a 

expectativa de vossa Excelência para melhoria do índice pouco animador que 

atualmente se apresenta no panorama educacional brasileiro. (RELATÓRIO DE 

GUIOMARD SANTOS, 1947, p. 16). 

  

Houve de fato o empenho da administração do período em realizar providências que 

visavam a melhoria dos serviços educacionais no território nos anos finais da década de 1940, 

e o ensino obteve de fato, crescimento estatístico. Sobre isso, o jornal “O Acre” traz notas 

estatísticas comparando o progresso da instrução pública nos anos de Guiomard Santos frente 

ao governo do território. Os apontamentos mostram que “[...] as 111 unidades escolares, que 

ali existiam em 1944, passaram a 117, em 1946, e a 136 em 1948 [...] a matricula geral era 

5.290, em 1944. Alcançou a 5.829 em 1946 e a 8.151 em 2948” (O ACRE, ed. 922, 1949) 

Andreotti (2006) destaca o período de 1946 a 1961 como sendo a segunda fase do 

‘Estado Novo’ chamada de ‘Nacional-desenvolvimentismo’, caracterizada por ser uma fase de 

industrialização e desenvolvimento econômico mais intenso a nível nacional e a ampliação da 

discussão em torno da necessidade de criar-se uma “legislação nacional com diretrizes para 

todos os graus ou áreas de ensino, discussão que envolveu vários setores da sociedade e acabou 

por desembocar na primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação, promulgada em 1961”. 

(ANDREOTTI, 2006, p. 103). 

No cerne desse movimento de debates acerca de uma legislação a valer para todo o 

território brasileiro, mais um regulamento de ensino é promulgado no Território do Acre. Por 
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meio do decreto nº. 54 de 16 de janeiro de 195146 na edição nº. 1010 do jornal O Acre, na gestão 

governamental de Raimundo Pinheiro Filho. O regulamento publicado em 1951 funcionou 

como a oficialização do regulamento publicado em 1947, sendo analisado e aprovado pelo 

Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos e Ministério de Educação e Saúde – MEC/INEP. O 

contato com esses órgãos vinha se desenvolvendo fortemente desde o governo de Guiomard 

Santos, como forma de oficialização das ações educacionais empreendidas no território.  

 Grande parte do que se trazia no regulamento de 1947 permaneceu no regulamento de 

1951, o que diferencia os regulamentos é a inclusão do ensino pré-primário como modalidade 

de ensino a ser ofertada em estabelecimentos próprios de jardins de infância, anexa aos grupos 

escolares ou em escolas isoladas. Este regulamento foi 

 

Dividido em onze títulos e com 234 artigos, o regulamento disciplinou desde aspectos 

gerais do funcionamento do sistema de ensino às questões didático-pedagógicas aos 

professores. Dessa forma, essa legislação normatizou as finalidades do ensino 

primário e pré-primário, suas categorias, tipos de estabelecimentos de ensino, definiu 

perfil do magistério, critério para seleção para professores, diretores e inspetores de 

ensino. (LIMA; MACEDO, 2019, p. 51). 

 

Da maneira em que foi promulgado o decreto nº. 54, apenas como uma confirmação do 

regulamento publicado durante a gestão de Guiomard dos Santos, pode-se destacar um caráter 

de continuidade de projeto de educação, com foco na oferta do ensino primário de caráter 

obrigatório e gratuito. O referido regulamento segue vigente até a promulgação da primeira Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação – Lei 4024/61. Em 1962, o Território Federal do Acre é 

elevado à categoria de Estado da Federação pela Lei 4.070 de 15 de junho de 1962, passando o 

cenário educacional a tomar novas direções, pautadas na nova organização administrativa.  

Além das principais adversidades destacadas pelos vários governadores e interventores 

eram recorrentes, tais como: carência de preparo do professorado para todos os níveis de ensino, 

precariedade nos prédios escolares, mobiliário e equipamentos e a insuficiência na inspeção e 

fiscalização do ensino, dentre outras circunstâncias que assolavam a educação, a 

impossibilidade de realização delas deixava o território distante de alcançar a modernidade 

almejada.  

Podemos apontar como característica do ensino no acre território unificado que apesar 

da unificação muito ainda ficou a cargo das municipalidades que por anos viveram às sombras 

da antiga organização departamental. Acrescido ainda da rotatividade de governadores e das 

descontinuidades nos projetos por esses gerados, pois a exemplo do que exprimiu o manifesto 

 
46 Verificar anexo F 
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dos pioneiros da educação nova, “sem unidade de plano e sem espírito de continuidade, não 

lograram ainda criar um sistema de organização escolar, à altura das necessidades modernas e 

das necessidades do país”. (MANIFESTO DOS PIONEIROS DA EDUCAÇÃO NOVA, 1932, 

p. 1). 

Mesmo com as particularidades de cada momento organizativo, caracteristicamente a 

instrução pública no período territorial teve em comum combater o analfabetismo e difundir a 

instrução primária como forma de se atingir a modernidade educacional e consequentemente 

modernidade político-social no Território. Cada governador, à sua maneira, utilizou o discurso 

da modernidade como justificativa para as pretendidas reformas de instrução pública 

inauguradas por cada regulamento em particular. 

No capítulo seguinte aborda-se mais diretamente como essas ações e discursos 

apontados como pertencentes a modernidade se materializou no Acre Território no plano da 

organização e das ações voltadas para a instrução pública.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



64 

 

 

CAPÍTULO III- “O ACRE NÃO HÁ DE SER ETERNAMENTE O ENJEITADO DA 

FEDERAÇÃO”47: AS AÇÕES DOS LEGISLADORES E O DISCURSO DA 

MODERNIDADE NO ACRE TERRITÓRIO 

 

Consolam e confortam as informações [...]. (O ACRE, ed. 922, 1949). 

 

Aqui nos interessou revelar que ações ancoradas no discurso da modernidade se 

materializaram no plano da instrução pública acreana. Para isso, este capítulo divide-se em 

quatro subtítulos, cada um tratando especificamente de uma das expressões de modernidade 

materializada em solo acreano.  

O título deste capítulo deriva-se de nota publicada na edição 922 de maio de 1949 no 

jornal “O Acre: órgão Oficial”. A nota intitulada “O Ensino no Acre” foi originalmente 

publicada no Jornal “Correio da Manhã”, do Rio de Janeiro em 13/03/1949, e destinava-se a 

descrever progresso da instrução pública do Acre fazendo uma comparação entre os anos de 

1944, 1946 e 1948. A frase título faz um perfeito paralelo com a história política e 

administrativa do Acre, da sua luta para se anexar e pertencer ao território brasileiro.  

Diante do que foi exposto nos capítulos anteriores, é perceptível que apesar das 

descontinuidades nos projetos de instrução pública causadas pela intensa rotatividade de 

governadores e interventores no período em que o Acre se configurou político-

administrativamente como Território Federal Unificado, há um elemento comum que permeia 

e indexa os discursos e as ações reformistas dos governantes acreanos no período, em especial, 

aqueles responsáveis por publicar novas legislações de ensino.  

Esse elemento, o ideal de modernidade, de certo modo unifica as descontinuidades dos 

projetos de instrução pública no Acre território. Por vezes, defendida enquanto um ideário 

restrito ao plano do discurso, por vezes expressa materialmente, no plano das ações, mas que 

indiscutivelmente se configurou enquanto eixo o qual ancorou as ações pretendidas, anunciadas 

e efetivadas na instrução destinada a infância no território.   

Elemento este que também se fazia presente nos discursos e ações sucedidas a nível 

nacional, caracteriza-se enquanto categoria, no viés defendido por Herschmann e Pereira (1994) 

por apresentar  “ideias como novo, progresso, ruptura, revolução [...] a caracterizar o 

imaginário, o discurso intelectual e os projetos de intervenção junto à sociedade.” (p.14) 

Segundo os autores supracitados, no projeto de modernidade inaugura-se em plano nacional 

nos finais do século XIX, como parte do projeto republicano, fortemente marcado pelo desejo 

de fazer parte do ‘mundo civilizado’.  

 
47 Jornal “O Acre: órgão Oficial”, edição n. 922 de 1949. – Verificar anexo G. 
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Os ideais ancorados na modernidade passam a desenvolver-se especialmente nos anos 

1920 e 1930, período em que se firma a institucionalização do ideário da modernidade, dessa 

forma “[...] o país punha-se em compasso com o mundo moderno. Afirma-se o estado nacional, 

desenvolvia-se a indústria- e aparecia [...] o estilo de vida urbano” (HERSCHMANN; 

PEREIRA, 1994, p. 34) Ansiava-se cada vez mais afastar-se da herança imperial e implantar 

completamente uma sociedade republicana nos planos social, moral, intelectual, econômico e 

da vida cotidiana dos cidadãos. Para tal, via-se a educação como peça-chave desse quebra-

cabeça, fazia-se preciso repensá-la, de modo a acolher a grande massa na escola e instrui-los, 

formando cidadãos dignos do ser e do agir moderno.  

No caso do Acre, levando em consideração todo o seu processo de formação político-

administrativa, o discurso de modernidade tinha por finalidade “dar pertencimento” do 

território ao Brasil. Nos dizeres de Dantas (2011),  

 

[...] num primeiro momento a idéia era a de instituição de uma base na qual se 

assentariam as ações governamentais, contribuindo com o desenvolvimento da 

República recém-instituída, no outro as ações são dedicadas a aproximar o Acre das 

mais modernas condições que o País está a produzir, especialmente no que concerne 

a instrução pública. A modernidade é pretendida e requerida, sob pena de o território 

não se inserir no projeto de Nação que está a instituir no Brasil republicano. 

(DANTAS, 2011, p. 36). 

 

Desse modo, dar a ler tais iniciativas e ações ancoradas no ideário da modernidade, 

através dos jornais, funciona como uma propaganda de tempos novos, da saída do atraso 

vivenciado até então. No plano discursivo, esse modo de operar, qual seja o de noticiar os feitos 

do governo, finda por formar, como coloca Chartier (1990), uma “comunidade de leitores” que 

partilha de um ideário, que compartilha de um modo de pensar, o que constrói um sistema de 

representações, regida pela mentalidade coletiva. Desse modo, o processo finda por produzir 

“uma nova mentalidade” entre os habitantes do lugar, leitores dos jornais.  

A modernidade pretendida e anunciada se materializou de diferentes formas no Acre 

Território. O grande projeto que forja a unificação territorial é constituir-se moderno, e ele o 

faz, a partir de ações que demostram modernidade, efetivando-se em diferentes instituições que 

formam a vida cultural e social acreana.  
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3.1 A PUBLICAÇÃO DE REGULAMENTO UNIFICADO DE INSTRUÇÃO PÚBLICA  

 

 
O Interventor Federal no Território do Acre, usando das atribuições que lhe são 

conferidas por lei e atendo à necessidade de melhorar o serviço do ensino territorial 

[...] DECRETA: fica approvado o regulamento anexo [...] (O ACRE, ed. 254, 1934). 

 

A unificação territorial enquanto critério da modernidade, trouxe a exigência de um 

projeto unificado de instrução pública para o território, de maneira a romper com a legislação 

desigual que regia a educação departamental. A exemplo nacional que busca expressar na 

educação a quebra do antigo regime tido como ultrapassado, inaugurando um novo momento 

de renovação, reforma, nesse cenário, sinônimos de modernidade.  

A busca pela organicidade da educação nacional é pauta antiga. No caso do Acre em 

sua organização em território federal unificado, a definição de um novo regulamento 

demonstrava uma busca por adequação e pertencimento à educação nacional. Em suas mais de 

quatro décadas de organização territorial, foram expedidos cinco regulamentos de instrução 

pública. Como discutido anteriormente, foi característica desse período a alta rotatividade de 

governadores, e cabia a cada novo legislador o papel de prosseguir com o projeto de instrução 

pública do antecessor ou não, causando severas descontinuidades nos serviços de instrução 

pública.  

Cada regulamento deu conta de manifestar partículas da modernidade pretendida, seja 

ela expressa pela indicação do melhor método de ensino defendido nacionalmente, por um 

programa de ensino orgânico, pela existência de diferentes níveis a compor o ensino ou tipos 

de estabelecimentos escolares presentes no Território. 

A exemplo disso, o cotejo realizado entre o regulamento de 1922 e 1934, revelam em 

relação aos níveis de ensino e estabelecimentos escolares um salto qualitativo. A ser observado 

no quadro a seguir: 

 

 

QUADRO 4 – COMPARATIVO REGULAMENTOS DE 1922 E 1934 

 

REGULAMENTO 

REGULAMENTO DE 1922 

Resolução nº 27 de 25 de 

março de 1922 

REGULAMENTO DE 1934 

Decreto nº 94A de 22 de 

agosto de 1934 
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NÍVEIS DE ENSINO 

PRESENTES NO 

TERRITÓRIO 

a) Ensino primário; 

b) Ensino secundário; 

c) Ensino Profissional; 

a) Ensino pré-primário; 

b) Ensino primário; 

c) Ensino Secundário; 

d) Ensino normal; 

e) Ensino técnico-

profissional 

CLASSIFICAÇÃO DOS 

ESTABELECIMENTOS 

DE ENSINO 

a) Grupos escolares; 

b) Escolas agrupadas; 

c) Escolas isoladas; 

d) Escolas particulares 

e) Escolas pré-

primárias; 

f) Escolas ambulantes; 

g) Escolas isoladas 

fixas; 

h) Grupos escolares; 

i) Escolas 

profissionais; 

j) Escolas normais; 

k) Ginásios 

Fonte: Elaborado pela autora, 2023. 

 

A ampliação dos níveis e estabelecimentos de ensino ofertados no território significava 

a possibilidade de expansão da rede escolar, de modo a atender um maior quantitativo de 

crianças, nas mais diversas localidades, o que influenciava diretamente na estatística escolar, 

veiculada nos jornais de circulação,  comprovando a população acreana o compromisso da 

gestão territorial com o crescimento da instrução pública, expressando fortemente o ideal de 

fazer-se moderno.  

Para além das disposições acerca dos estabelecimentos e níveis de ensino a serem 

efetivados no território, os regulamentos exprimiam também a preocupação com os métodos e 

disciplinas de ensino. A exemplo disso, acompanha o regulamento expedido pelo governo de 

Hugo Carneiro em 1930, a resolução nº 6, contendo um detalhado programa de ensino para as 

escolas primárias.  

No referido programa é possível identificar elementos pertencentes a pedagogia 

moderna, expresso principalmente nas ações do ensino terem como foco a criança e no 

desenvolvimento da sua disposição espontânea para aprender, como pode-se constatar nas 

indicações dispostas no documento: 
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Apezar de parecer, a principio, que o primeiro anno é um amontoado do conhecimento 

que não podem ser transmitidos à creança devido a sua pouca idade e a serem eles em 

grande numero, poder-se-á verificar após um estudo mais cuidadoso que a primeira 

série encerra apenas noções geraes, muito rudimentares, que têm como fim principal 

aclarar o espirito infantil nos conhecimentos da vida humana, fazendo despertar o 

interesse pelo proseguimento dos estudos e consequentemente a ânsia de desvendar 

novos detalhes do saber humano. Assim sendo, aquelles, cujo mister é cuidar da 

educação popular, ficarão certos de que das materias do presente programma só 

devem ser ensinadas noções geraes, sem a preocupação de conhecimento profundos e 

theoricos. (TERRITÓRIO DO ACRE, 1930). 

 

Para além disso, no viés de expressar a modernidade pretendida, o programa também 

revela proposições voltadas para a formação do homem moderno, pautado pelo progresso, essas 

disposições estão presentes em todo o documento. A exemplo,  

 

A educação moral e civica, assim como a hygiene, não serão transmittidas da mesma 

forma que as outras materias, em aulas especiaes. Aproveitar-se-á toda e qualquer 

opportunidade para fazer com que a creança cultúe sempre o civismo e adquira os 

habitos hygienicos e as boas normas de moral. (TERRITÓRIO DO ACRE, 1930). 
 

O projeto de uma nova nação, do homem republicano, está claramente enunciado ao 

abordar conceitos como higiene, e noções morais e cívicas. Essa preocupação fazia-se elemento 

essencial da modernização da sociedade dentro do ideário republicano, hábitos de higiene e 

moral cívica, expressam a ideia de morigeração social, ou seja, formar uma nova mentalidade, 

novos costumes, como essenciais ao progresso nacional.  

No regulamento sucessor, expedido em 1934 por meio da Resolução nº 94ª, na gestão 

de Francisco de Paula de Assis Vasconcellos, além da ampliação dos níveis de ensino, podemos 

elencar questões como gratuidade e obrigatoriedade escolar, amplamente em voga nos 

movimentos da Escola Nova, pautados na pedagogia nova e defendidos como critérios da 

modernidade.  

Os regulamentos expedidos em 1947 e 1951, por meio das resoluções nº 42 e n° 54, nas 

gestões de Guiomard Santos e Raimundo Pinheiro Filho, respectivamente, trazem princípios 

que incorporam o cenário nacional do período, discutidos no capítulo anterior deste trabalho. 

Destacam-se as articulações que os regulamentos fazem com a legislação nacional, de modo a 

atendê-la, além da expressa preocupação da articulação com o mundo do trabalho, amplamente 

defendidos por meio do ensino profissional.  

Para além de marcar uma determinada gestão, a publicação dos regulamentos de 

instrução pública no Acre Território buscava cada vez mais adequar-se ao ideário de 
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modernidade pretendido a nível nacional, não se tratava apenas de modernizar o território, mas 

fazia-se dentro de um projeto maior de constituir e pertencer ao Brasil. 

 

 

 

3.2 CONSTRUÇÃO DE PRÉDIOS ESCOLARES SEGUINDO PRECEITOS HIGIÊNICOS  

 

 
O patrimonio eduacional da cidade acaba de ser enriquecido com a inauguração de 

mais um moderno predio escolar.  (O ACRE, ed. 950, 1949). 

 

 

A construção de prédios destinados especificamente para o funcionamento das escolas 

também se configurou enquanto expressão da modernidade, ao passo em que expressava toda 

a grandeza da República. A escola primária republicana foi marcada pela criação dos grupos 

escolares, modelo que agrupava várias classes em um só prédio, regido por princípios orgânicos 

de única direção, substituindo os espaços improvisados e despreparados que não atendiam o 

ensino da moderna república. (SOUZA, 2008). 

Os monumentais edifícios escolares forjados na concepção da modernidade republicana 

de cumpriam a função de “dar a ver as realizações republicanas na área da educação popular” 

(FARIA FILHO; VIDAL, 2000, p. 29). Com o desenvolver das discussões entorno da reforma 

da educação nacional empreendidas nas décadas de 1920 e 1930, a idealização dos prédios 

escolares passam a ser orientados pelos princípios da escola funcional, espaços favoráveis à 

educação integral da criança e a efetiva aplicação dos métodos. (FARIA FILHO; VIDAL, 

2000). 

No Acre territorial a construção de prédios escolares esteve também no cerne das ações 

governamentais, de maneira a se adequar ao ideário de modernidade pretendida. Os preceitos 

que deveriam reger o bom funcionamento dos prédios escolares estavam também expostos nos 

regulamentos. A resolução n° 42, expedida em 1947 pelo governo de Guiomard dos Santos, 

solicitava que as instalações destinadas aos prédios escolares cumprissem com exigências 

higiênicas e pedagógicas como meio de elevar a instrução pública. 

Além da preocupação com as edificações, exprimiam-se também grande importância 

aos materiais didáticos-pedagógicos e mobiliário escolar. Um exemplo disso está exposto no 

regulamento de instrução pública expedido por Hugo Carneiro com a resolução n° 5 de 1930. 

Nos artigos 72 e 73 do supracitado regulamento exigiam: 
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Art. 71 – O material escolar, constará de tudo aquillo que, de acordo com o progresso 

da pedagogia, for julgado necessario á aprendizagem do programma. 

Art. 73 – O mobiliario escolar constará dos móveis e mais objectos indispensáveis á 

bôa instalação da escola. (O ACRE, ed. 043, 1930). 

 

Quem melhor se apropria de tal preceito como forma de propagar os feitos de seu 

governo em prol da modernização do ensino no Território foi Guiomard dos Santos. O governo 

do território anuncia na edição 971 de 195048 do jornal “O Acre – Órgão Oficial” com os mais 

minuciosos detalhes, os feitos da gestão na instrução pública do Território, “[...] atestando as 

realizações de uma administração fecunda no campo da instrução pública” (O ACRE, ed. 971, 

1949). Em relação à construção de prédios escolares, atesta-se que: 

 

Para funcionamento das escolas, o governo tinha apenas 7 prédios escolares, dos quais 

sómente um podia receber tão expressiva denominação [...] A maioria das escolas 

territoriais funcionava, ou melhor, funciona em casas de madeira ou paxtúba, coberta 

de zinco, sala pouco espaçosa, sem o necessário arejamento, nem instalações que 

aténdam ao minimo das exigências impostas pela Higiene Escolar. Hoje, tem o 

Território 38 prédios, sendo quatro grupos escolares, uma escola infantil e 33 escolas 

rurais que, alem das salas de aula com área regulamentar e iluminação suficiente, têm 

a casa da professora e as instalações sanitárias indispensáveis, dentro dos quais se 

formam hábitos sociais e de higiene. Vale acrescentar que estamos construindo mais 

4 grupos escolares e 21 escolas rurais, todos êsses prédios com dependências e espaço 

suficiente para o conforto dos professores, bem estar dos alunos e desenvolvimento 

de um trabalho realmente educativo. (O ACRE, ed. 971, 1950). 

  

Ademais, na edição supracitada são publicadas fotos dos edifícios os quais funcionavam 

o Instituto Nossa Senhora de Nazaré49 e o Grupo escolar Presidente Dutra “[...] pelo qual foram 

ou estão sendo construídos estabelecimentos congêneres em todos os municípios do Território”, 

é possível conferir nas imagens a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
48 Verificar anexo H. 
49 Funcionavam nesse prédio, em horários alternados, o Ginásio Acreano, Escola Normal Lourenço Filho, Escola 

Técnica de Comércio Acreana e Grupo Escolar 7 de setembro. (O ACRE, ed. 971, 1950). 
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FIGURA 14 – INSTITUTO NOSSA SENHORA DE NAZARÉ (1949) 

 

Fonte: Blog Alma Acreana.50 
 

 

 

 

FIGURA 15 – GRUPO ESCOLAR PRESIDENTE DUTRA (1949) 

 

 

Fonte: Blog Tarauacá Notícias.51 

 

É possível inferir que a existência de prédios escolares construídos especificamente para 

a função, com boas disposições espaciais, instalações e mobiliário adequado exprimem a 

materialização das ações governamentais em se encaixar no ideário da modernidade anunciada 

 
50 Disponível em: https://almaacreana.blogspot.com/2017/10/nossa-antiga-cidade-de-rio-branco.html Acesso em: 

12/03/2023. 
51Disponível em: http://tarauacanoticias.blogspot.com/2010/03/grupo-escolar-presidente-dutra-rio.htmlAcesso 

em: 12/03/2023 
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e pretendida no Território, em especial na gestão Guiomard dos Santos, podendo explicar-se 

pela articulação que o governador exercia com as incumbências nacionais, como o INEP, que 

auxiliava com verbas destinadas a tais propósitos.  

 

 

3.3 MELHOR PREPARO DO PROFESSORADO - CRIAÇÃO DA ESCOLA NORMAL E 

CURSOS NORMAIS REGIONAIS  

 
[...] a instrucção publica no Acre se resente da falta de professorado especializado. 

(RELATÓRIO DE HUGO CARNEIRO, 1930, p. 62). 

 

O ideário republicano de escola moderna preconiza também um professor capaz de 

irradiar a instrução pretendida, logo, a preocupação com a sua formação passa a ser ponto chave 

para a integração do ideário da modernidade. Nos anos iniciais da república, como herança do 

período imperial, predominava o número de professores leigos, entretanto, Souza (2008) 

exprime que com o advento da república,  

 

[...] a importância dada a educação popular [...] propiciou a constituição de 

representações sobre a profissão docente nas quais o professor passou a ser 

responsabilizado pela formação do povo, o elemento reformador da sociedade, o 

portador de uma nobre missão cívica e patriótica. Era pelo professor que se poderia 

reformar a escola e levá-la a realizar as grandes finalidades da educação pública. 

(SOUZA, 2008, p. 61). 

 

No Território do Acre, o despreparo do professorado também era sentido e cerne da 

preocupação dos governadores, pois entendia-se que para uma educação moderna, baseada nos 

pressupostos e métodos pedagógicos modernos, era necessário também a boa formação 

daqueles que seriam encarregados de difundir a instrução pública. Em seu relatório de governo, 

Hugo Carneiro preconiza: 

 

Não se pode conceber que uma administração desejosa de remodelar a instrucção 

publica, não evide esforços para a creação de uma escola onde se preparem aquelles 

que diffundirão os novos methodos de ensino pelos diversos pontos do Territorio, 

substituindo os professores leigos que desconhecem mesmo os antigos systemas 

pedagógicos. [...] Assim sendo, avaliar-se-á a necessidade urgente da creação de uma 

escola normal no Territorio. (RELATÓRIO DE HUGO CARNEIRO, 1930, p. 244). 

 

É diante dessa preocupação que no ano de 1934 é criada a Escola Normal de Rio Branco 

(posteriormente passou a denominar-se Escola Normal Lourenço Filho52), através do decreto 

nº 72 sob a direção do governador Francisco de Paula de Assis Vasconcellos. A escola era 

 
52 Através do Decreto nº 99 de 1º de junho de 1942. 
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destinada a formar professores para o ensino primário territorial, destinada a mudar o quadro 

do professorado leigo até então predominava.  

Como único curso de formação de professores em todo o Território, era insuficiente 

para atender toda a demanda de qualificação docente. De modo a acelerar o processo de 

formação, eram constates que professoras leigas fossem mandadas a outros estados para 

aperfeiçoarem-se.  No decorrer das décadas de 1940 e 1950, diante da impossibilidade de uma 

única Escola Normal ser suficiente para formar professores para todo o Território, foram criados 

cursos normais regionais em Xapuri, Cruzeiro do Sul, Sena Madureira e Tarauacá. (SILVA, 

2019) 

É possível inferir que esses institutos desempenharam importantes papéis na elevação 

do nível educacional do Território. A edição 971 do Jornal O Acre também faz menção ao 

cenário do corpo docente acreano mediante as ações empreendidas pelo governo de Guiomard 

Santos,  

 

Em 1946, o quadro do ensino primário apresentava 116 professores, incuidos os extra-

numéricos, e verifica-se que apenas 18 dêles tinham o diploma de normalista. 

Atualmente, trabalham nas escolas primárias acreanas, recebendo pelos cofres do 

governo territorial, 260 professores, dos quais 62 normalistas e 18 fazem o curso nas 

escolas normais do Território, hoje em número de quatro, todas devidamente 

reconhecidas pelo governo Federal. Basta este fato para sentir a preocupação de um 

governo que não se satisfez com medidas quantitativas apenas, empenhando-se 

também para elevar o aspecto qualitativo de um setor que é, inegavelmente, de 

importância capital no desenvolvimento de um povo. (O ACRE, ed. 971, 1950). 

 

A formação de professores no Acre caminhou a lentos passos, também enfrentando as 

descontinuidades nos projetos de instrução pública destinados ao território. Se constituiu, 

entretanto, peça indispensável no quebra-cabeça da modernidade. Os cursos normais 

disponíveis no território buscaram sempre adequar-se as legislações específicas que os regiam. 

Este modelo esteve em voga no Território mesmo após a sua elevação a Estado da Federação, 

e expressou os anseios de uma modernidade educacional pretendida, ao buscar adequar-se aos 

moldes nacionais. 
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3.4 AÇÕES EM TORNO DA ASSISTÊNCIA À INFÂNCIA - CRIAÇÃO DOS JARDINS DE 

INFÂNCIA NA GESTÃO GUIOMARD 

 

[...] a Escola Infantil <Menino Jesús> [...] representa uma nova e importante conquista 

da Capital acreana, não só no dominio material como, e principalmente, no que diz 

respeito à proteção e assistencia social às crianças riobranquinas. (O ACRE, ed. 950, 

1949). 

 

A matéria acima, publicada na edição 950 do jornal “O Acre” no ano de 1949, faz 

menção à inauguração do prédio para abrigar a Escola Infantil Menino Jesus, tal edifício 

construído entre maio e outubro do corrente ano em uma cooperação entre o governo do 

território e o Departamento Nacional da Criança53 é anunciado como um dos grandes 

empreendimentos da gestão de José Guiomard dos Santos.  

No relatório de governo de Guiomard Santos referente ao ano de 1946 o administrador 

destaca a participação do governo federal por meio do Ministério da Educação e Instituto 

Nacional de Estudos Pedagógicos nas atividades de ensino construídas no Território. Tais 

articulações com o governo federal demostram a aspiração de se adequar ao que se tinha 

enquanto sistema de educação a nível nacional e por conseguinte fazer-se moderno.  

Ao assumir o governo do Território, Guiomard dos Santos nomeia a educadora mineira 

Maria Angélica de Castro54 como diretora do Departamento de Educação e Cultura – DEC. A 

vinda de alguém como Maria Angélica de Castro, formada e conhecedora dos mais modernos 

métodos pedagógicos para cuidar da instrução pública territorial também se configura enquanto 

materialização das ações ancoradas no discurso da modernidade.  Castro (2012) exprime que 

as primeiras ações da mineira frente ao DEC foi a realização de um levantamento acerca da 

situação e organização dos serviços de instrução pública, de modo a se apropriar da realidade 

educacional do Território.  

Estando a mais de um ano frente ao DEC, após proporcionar uma melhor adequação 

qualitativa ao ensino primário, secundário e normal no Território, Maria Angélica de Castro 

passa a propor a organização de classes de ensino pré-primário, diante também do que 

determinava o regulamento de Ensino Normal no Território, expelido no ano de 1947, que 

previa a prática de ensino em escolas reais. Criar escolas infantis ia além de enriquecer o quadro 

educacional do Território, fazia-se coerente nos mais diferentes vieses do ponto de vista da 

formação de um território com alto grau de modernidade.    

 
53 O Departamento Nacional da Criança – DNCr, foi um órgão criado pelo Decreto-Lei n° 2024, de 17 de fevereiro 

de 1940, possuindo a função de promover proteção, cuidado e assistência à maternidade, à infância e à 

adolescência. Sendo vinculado ao Ministério da Educação e Saúde, cada estado foi responsável por organizar em 

seu território, com recursos próprios e com auxílio federal seu sistema de serviços.  
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De par com a proposição de oferecer ensino pré-primário como pressuposto moderno, 

por visar o desenvolvimento integral da criança em sua personalidade e caráter, estava a 

proposição de um viés mais assistencialista, pretendendo “arrancar, pois, as crianças em idade 

pré-escolar ao ambiente deletério das ruas” (O ACRE, ed. 950, 1949). E ainda, como uma 

preparação para o ensino primário, sendo no ensino pré-primário onde “se desperta na criança 

o gosto pela escola”. (O ACRE, ed. 950, 1949). 

Indícios coletados no Jornal “O Acre” apontam que a Escola Infantil Menino Jesus 

passou a funcionar em abril de 1949, anexo a Escola Normal Lourenço Filho no prédio do 

Instituto Nossa Senhora de Nazaré. O prédio próprio foi inaugurado no mês de novembro, 

devido a possíveis atrasos na obra. A edição 950 do Jornal “O Acre” anuncia: 

 

Rio Branco viveu sábado, dia 19, momentos de grande alegria com a inauguração do 

belo predio recem construído para a instalação da <<Escola Infantil Menino Jesus>>. 

A Escola Infantil <<Menino Jesus>> construída pelo Govêrno do Território com a 

cooperação do Departamento Nacional da Criança, tem capacidade para 150 crianças 

em dois turnos. [...] Acresce que o prédio, construído de 27 de maio a 29 de outubro 

do corrente ano já está todo murado [...] mais importante, entretanto, é o fato de que 

a casa inaugurada já estava em funcionamento, com uma matrícula de 80 crianças, 

transferidas das classes que funcionavam no Instituto N. S. de Nazaré. (O ACRE, ed. 

950, 1949). 

 

A criação de um prédio adaptado às necessidades dessa etapa educacional, “sob a 

inspiração dos modernos princípios pedagógicos e num ambiente dos mais salutares ao 

desenvolvimento integral da criança, a formação do seu caráter, de sua personalidade” (O 

ACRE, ed. 950, 1949) foi uma das grandes ações do Governo do Território. Em relação as 

instalações, o prédio contavam com: 

 

[...] três agradáveis salas de aula, bem mobiliadas e ornamentadas, com material 

didático apropriado ás atividades que requer o ensino pré-primário. Para o serviço de 

assistência alimentar, que ficará a cargo da Sociedade Pestalozzi, há uma bem 

instalada cozinha, boa copa e espaçoso refeitório. Para o recreio, o prédio conta com 

uma grande varanda, toda cercada de jardineiras e decorada com certa originalidade. 

(O ACRE, ed. 950, 1949).  

 

A cerimônia de inauguração contou com a presença do governador Guiomard Santos e 

sua esposa Lidia Hames, a sra. Eunice Weaver, presidente da Federação das Sociedades de 

Assistência aos Lázaros e Defesa Contra a Lepra, a diretora do DEC, Maria Angélica de Castro, 

corpo docente e alunos, população em geral, entre outras autoridades do Território. A figura a 

seguir apresenta uma foto do dia da inauguração da escola:  
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FIGURA 16 – INAUGURAÇÃO DA ESCOLA INFANTIL MENINO JESUS 

 

Fonte: Castro, 2011. 

A cerimônia iniciada às 11 horas, contou com a benção do padre Tiago Matiolli nas 

dependências do prédio, hasteamento da bandeira e discurso proferido pela diretora da escola 

Menino Jesus, professora Edelvira Vilarouca, a qual destacou a ação do governo no Território 

e da diretora do DEC em prol do desenvolvimento do ensino no Território. Maria Angélica de 

Castro também proferiu um discurso, no qual ressaltou a colaboração que recebeu de todos os 

envolvidos na construção do estabelecimento. Por último, proferiu discurso o governador do 

Território, José Guiomard dos Santos, destacando o compromisso da sua administração com a 

elevação do nível educacional do Território.  

No período que se estende entre as décadas de 1930 e 1940, se destacam as atividades 

de assistência e amparo à criança pobre, de modo a buscar resolver o “problema da infância”55 

como requisito de se atingir um alto grau de modernidade no país, como expõe Grotti (2016), 

 

 
55  Rizzini (2011) esclarece que dentro dos crescentes ideais de modernidade e progresso da nação que se 

intensificam nas primeiras décadas do século XX, a infância “abandonada” passar a ser concebida como um 

problema social, dentro dessa perspectiva, amparar, dar assistência à criança pobre e resolver o “problema da 

infância” era trabalhar para o melhoramento da nação.   
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A partir da Conferência Nacional de Proteção à Infância, ocorrida em 1933, a política 

de assistência passou a se estruturar ainda mais, sendo criada a Diretoria de Proteção 

à Maternidade e à Infância, atuando de 1934 a 1937. Posteriormente, no lugar dessa 

Diretoria, foi estabelecida a Divisão de Assistência à Maternidade e à Infância, que 

atuou por 4 anos e, por fim, em 1940, foi substituída pelo Departamento Nacional a 

Criança (DNCr). Esse Departamento teve vida longa, sendo extinto somente em 1969, 

substituído em 1970 pela Coordenadoria de Proteção Materno Infantil. (GROTTI, 

2016, p. 71). 

 

Grotti (2016, p. 873) reforça que “as incumbências do DNCr foram repassadas ao Acre 

por meio do Decreto nº 214 de 20/12/1040, em que cria o Serviço de Proteção à Infância no 

Território, sob a supervisão da Diretoria do Departamento de Saúde [...]”. A autora salienta que 

para a execução das ações descritas no decreto, 

 

[...] outras instituições surgiram com a incumbência de ajudar no amparo e proteção 

à infância, à maternidade e à adolescência, contemplando o que havia sido 

recomendado. A Legião Brasileira de Assistência (LBA) foi uma dessas instituições 

que atuou em parceria com o DNCr, desde que foi fundada, embora seu objetivo 

inicial fosse outro. Não somente a LBA, a Sociedade Pestalozzi e outras instituições 

assistenciais em Rio Branco foram criadas ou assumiram esse desafio. (GROTTI, 

2016, p. 74). 

 

Diante do apresentado, o fazer-se moderno permeava a ação educacional destinada aos 

menores de 7 anos, apesar de que na sua gênese, a Escola Infantil Menino Jesus não chegou a 

receber crianças das classes menos favorecidas. Além da ação educacional, exprimia-se o grau 

da modernidade da nação através do trato com o problema da infância, ao dar amparo e 

assistência à criança pobre, tornava o Acre cada vez mais próximo da modernidade pretendida 

e da adequação ao projeto nacional de progresso que de construía e propagava.   

Este capítulo apresentou elementos que se materializaram no plano da instrução pública 

acreana e que contribuíam com o ideal de tornar-se moderno, mostrando através dos discursos 

proferidos e das ações empreendidas o desejo de se adequar ao que se tinha à nível nacional, de 

modo a fazer-se pertencente ao projeto de nação que se desenvolvia. A publicação de uma 

legislação para o Acre unificado, o deixa próximo da organicidade da educação nacional que 

se almejava. A melhor organização do ensino, dos métodos, a formação do professorado, o 

atendimento à criança pobre, entre outras ações, pautava-se num ideário difundido a nível 

nacional, de se atingir o patamar de nação civilizada, progressiva e moderna.  
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CONCLUSÃO:  

  

 A relevância dessa pesquisa assenta-se na ampliação da produção local em 

História da Educação do Acre. Sendo assim, a realização desse trabalho deu-se no intendo de 

analisar quais elementos constituíram a organização educacional destinada à infância em cada 

peculiar momento organizacional o qual passou o território. 

 Privilegiou-se enquanto fonte os jornais de circulação da época, por concebê-los 

enquanto veículo de comunicação cuja função ia muito além de informar a população de fatos 

e atos, mas na perspectiva de Chartier (1990) atuou também como formador de representações 

e mentalidades.  

 O estado do Acre passou em sua história por distintas organizações político- 

administrativas, e cada uma delas correspondeu a uma maneira específica de se organizar os 

serviços públicos no território, entre eles, a instrução. A década de 1920 é marcada pela 

elevação a categoria de Território Federal Unificado, rompendo com a configuração anterior 

em departamentos autônomos, respondendo a legislações próprias.  

  Com a unificação territorial, passa-se a exigência de ações pensadas de modo a atender 

toda a extensão territorial, de maneira homogênea. Houve nesse período uma grande 

rotatividade de governadores e interventores federais, por sua vez, designados diretamente pelo 

presidente da república, o que acarretou uma descontinuidade nos projetos pensados para 

contemplar a instrução pública.  

 A nível nacional, a década de 1920 é marcada pelo crescimento industrial, econômico e 

social, afetando todo o plano da ação humana, baseado nas ideias de progresso e modernidade 

da nação, contanto como principal aliado para a formação do homem moderno a educação 

escolarizada. No Território do Acre, essas discussões passaram a tomar espaço principalmente 

a partir da década de 1930, apresentando a organização da educação pública, como sinônimo 

de progresso e modernidade, sendo um reflexo das discussões nacionais. 

 Salienta-se que nesse período pós unificação territorial foram publicados pelo Governo 

do Território cinco Regulamentos de Instrução Pública (1922, 1930, 1934, 1947 e 1951), e cada 

qual ao seu modo trouxe um novo ordenamento para a instrução pública acreana, entretanto 

pautando-se num ideário em comum, introduzir no Território elementos da modernidade, fosse 

eles: a luta contra o analfabetismo, a obrigatoriedade do ensino primário, a ampliação do 

número de matrículas, a utilização dos métodos pedagógicos mais modernos, a ampliação de 
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vagas no ensino secundário e normal, a criação de prédios públicos em alvenaria destinados ao 

funcionamento das escolas, compra de  equipamentos e mobiliário próprio ao ensino, o melhor 

preparo do professorado, ações de assistência as famílias e crianças pobres, entre outros. 

 A publicação da legislação educacional pelo governo de Hugo Carneiro na década de 

1930, constitui-se enquanto um marco na direção de uma educação moderna, entretanto, quem 

melhor fez o uso do discurso da modernidade foi o Governador José Guiomard dos Santos, que 

assumiu a direção do Território no ano de 1946, designando a mineira Maria Angélica de Castro 

para a direção do DEC, passando a ser a educação o centro das ações do interventor. As ações 

em prol do aperfeiçoamento do ensino depreendidas pela gestão de Guiomard Santos surtiram 

melhorias como: a construção de prédios escolares em alvenaria, adequação de mobiliário, 

crescimento no número de matrículas, aperfeiçoamento do magistério, criação de escolas, 

ampliação dos serviços de assistência a infância, articulação com os órgãos nacionais (INEP, 

MEC). 

 O grande projeto que forjou o território unificado foi constituir-se moderno, a partir de 

práticas que demostraram a modernidade. Ao mostrar-se moderno, por meio da materialização 

das ações anunciadas, fazer-se moderno era critério de integração e pertencimento ao território 

brasileiro. Fazendo o cotejo com o título dessa dissertação, todas as ações empreendidas em 

torno da instrução pública carregaram o ideário da modernidade e marcaram, de sua forma, “O 

início de uma nova época na educação da infância acreana” (O ACRE, ed. 950, 1949). 
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APÊNDICES 

APÊNDICE A – AUTORES E TEXTOS DE REFERÊNCIA SOBRE O ESTUDO DA 

TEMÁTICA  

DISSERTAÇÕES 

INSTITUIÇÃO AUTOR/ 

TÍTULO 

RESUMO 

UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO ACRE 

(UFAC) 

BARBOSA 

SOBRINHO, MARIA 

EVANILDE (2010) 

 

Creio no acre e 

nos acreanos: o ideário da 

modernidade presente no 

governo de Guiomard dos 

Santos (1946-1950) 

“Esta dissertação de 

Mestrado busca explicitar 

elementos característicos do projeto 

de educação presente no governo 

Guiomard dos Santos e como esses 

serviços educacionais se revelaram 

de forma a reforçar um traço 

preponderante em seu governo, que 

é o traço modernizador. A análise 

desses elementos pauta-se na leitura 

de documentos oficiais enviados e 

recebidos durante seu governo, 

artigos jornalísticos publicados no 

O Acre no período correspondente a 

1946 a 1950 e, ainda, acrescenta-se 

a estas leituras, os artigos 

jornalísticos escritos ao 

professorado local pela professora 

Maria Angélica de Castro, diretora 

do 

Departamento de 

Educação e Cultura, que esteve à 

frente da administração dos 

assuntos educacionais do Território 

do Acre. A pesquisa revela que a 

modernidade proposta por 

Guiomard dos Santos para o 

Território do Acre não consistiu em 

apenas construir projetos 

arquitetônicos similares ao da 

capital brasileira, mas sim implicou 

em projetos modernizadores 

alicerçados em projetos de 

prosperidade econômica da região 

acreana.” 

 

(BARBOSA SOBRINHO, 

2010) 
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UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO ACRE 

(UFAC) 

SOUSA, 

NATHARÇA 

MANGUEIRA DE 

(2016) 

 

A organização 

da educação acreana e o 

discurso da modernidade: 

as reformas Hugo 

Carneiro e Francisco de 

Faula Assis Vasconcelos 

– 1930/1940 

 

 

“Esta pesquisa tem por 

objetivo identificar os elementos 

constitutivos da organização do 

ensino primário no Território 

Federal do Acre, no período 

circunscrito aos anos de 1930 a 

1940, com especial atenção ao tema 

da ‘modernidade’. Apresenta as 

concepções de moderno e 

modernidade referentes ao período 

de 1930 a 1940 no país, em especial 

no Território Federal do Acre e 

como estava organizada a educação 

acreana, apontando quais dessas 

ideias modernas estavam presentes 

nos discursos dos Interventores 

Federais. Apresenta e analisa 

também a organização da educação 

do Território do Acre durante o 

governo de Hugo Carneiro (1927-

1930), destacando os elementos 

constitutivos da chamada pedagogia 

moderna e da Escola Nova 

presentes nas Resoluções nº 5 e nº 6 

de 31 de maio de 1930, ambas 

aprovadas no governo de Hugo 

Carneiro, as quais passaram a 

regulamentar o Ensino Primário do 

Território do Acre de 1930 até 1934. 

Na sequência a nova ordenação da 

educação acreana no governo de 

Francisco de Assis Vasconcelos 

(1930-1934), especialmente aquelas 

presentes no Decreto nº 94-A, de 22 

de agosto de 1934, que reformulou 

o Ensino Geral do Território do 

Acre em relação a Resolução nº 5 de 

1930. Assentada numa abordagem 

documental, o trabalho se insere no 

âmbito da pesquisa qualitativa, 

utilizando-se como abordagem a 

análise documental e como fonte 

privilegiada de pesquisa os jornais 

editados no território acreano, 

respectivamente ‘A Reforma’, ‘O 

Município’ e ‘O Acre’. Agregam-se 

a esses materiais os estudos 

realizados por CARVALHO 

(2003); SOUZA (1998); LIMA 
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(2012); DANTAS e LIMA (2010), 

DANTAS (2004), LUDKE E 

ANDRÉ (1986), IVASHITA E 

VIEIRA (2009), BUZATTO 

(2013), ANDREOTTI (2006), 

SAVIANI (2006), FOUCAULT 

(1987), que serviram de referência 

para análise e interpretação dos 

materiais selecionados na pesquisa 

empírica. Ao realizar a análise dos 

materiais de pesquisa, foi possível 

perceber que, ao tratar de educação, 

os governantes locais atrelaram suas 

ações ao discurso de modernidade 

tomada como progresso. São tais 

discursos anunciadores de um ‘novo 

tempo’ em que a ‘pedagogia 

moderna e as propostas 

escolanovistas’ se apresentaram e 

ganharam visibilidade local como 

um reflexo das discussões 

nacionais. A organização dos 

serviços de educação foi fortemente 

marcada pela ideia de educar, 

civilizar, preparar para o trabalho, 

formar gerações de acreanos afeitos 

ao labor e saudáveis.” 

 

(SOUSA, 2016) 

UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO ACRE 

(UFAC) 

SÁ, EDUARDO 

DA CUNHA FRANCO 

DE (2017) 

 

“O ACRE 

PRECISA DE UM 

VIVER AUTÔNOMO 

PARA PODER 

PROGREDIR”: a 

intrínseca relação 

autonomia 

política/territorial e a 

instrução pública na Vila 

Seabra 

“Esta pesquisa analisa 

como os discursos de autonomia 

influenciaram na estruturação do 

primeiro regulamento da Instrução 

Pública no departamento do 

Tarauacá. O período da 

investigação compreende os anos de 

1907 a 1913, ou seja, do ano da 

fundação da vila Seabra até a 

publicação do primeiro 

regulamento das Escolas Públicas 

no departamento do Tarauacá, 

destacando os conflitos e os 

processos que corroboraram para a 

emancipação daquela vila. As 

fontes utilizadas para a pesquisa, 

inicialmente, são as edições do 

jornal “O Cruzeiro do Sul”, órgão 

oficial do governo no Departamento 

do Alto Juruá, meio de 

comunicação responsável por 
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publicar o expediente daquela 

prefeitura, destacando-se pela 

defesa da autonomia do território 

acreano. Como fonte principal, 

utilizou-se as edições do jornal “O 

Município”, autodeclarado 

independente, possuía circulação na 

Vila Seabra e tornou-se o principal 

advogado dos interesses da Vila 

Seabra em relação a sua 

emancipação do Departamento do 

Alto Juruá. Nesta pesquisa são 

relatados os primeiros indícios da 

instrução pública na Vila Seabra, o 

processo de construção de um novo 

Departamento ancorado nos 

discursos de autonomia presentes 

nas fontes estudadas, as ações do 

Coronel Antônio Antunes Alencar 

no posto de prefeito do 

Departamento do Tarauacá e o 

primeiro Regulamento das Escolas 

Públicas desse Departamento. 

Trata-se de uma pesquisa de cunho 

documental, de caráter qualitativo 

com suporte nos jornais utilizados 

como fontes. Somam-se a este 

material os estudos de BEZERRA 

(2006); DANTAS (2011); COSTA 

(1973); SOUZA (1998); 

CAPELATO (1980); FARIA 

FILHO (2011) consistindo nos 

principais autores que subsidiam a 

base desta pesquisa empírica. A 

relação existente entre autonomia e 

instrução dá a tônica por todo o 

estudo, tendo em vista ser a 

instrução a grande estratégia desse 

discurso, aliada aos interesses 

políticos, econômicos e sociais que 

irão influenciar na criação de um 

novo departamento dentro da 
história do Acre Território. Após a 

criação do Departamento do 

Tarauacá, verificou-se que a 

instrução está intrinsecamente 

relacionada à autonomia política e 

territorial e aparece como estratégia 

pela disputa do poder político, como 
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forma de legitimar o governo 

instituído.” 

 

(SÁ, 2017) 

UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO ACRE 

(UFAC) 

COSTA, 

JHONATHAN 

MARTINS DA (2017) 

 

entre governos e 

desgovernos: a instrução 

pública e a personificação 

da modernidade na 

primeira república “Sena 

Madureira / acre, (1904 – 

1916)” 

 

“Essa pesquisa buscou 

compreender o processo de 

consolidação da Instrução Pública 

na cidade de Sena Madureira, 

capital do Departamento do Alto 

Purús, no Território Federal do 

Acre. O período de investigação 

compreende os anos entre 1904 e 

1916, portanto, do ano de fundação 

de Sena Madureira até findado o 

mandato de prefeito do Dr. Samuel 

Barreira. Ênfase foi dada ao ano de 

1914, por marcar a criação e a 

promulgação do “Primeiro 

Regulamento de Instrução Pública 

do Alto Purús”, documento 

norteador para a organização, 

consolidação e desenvolvimento da 

Instrução Pública no departamento. 

Foram tomadas como fontes 

privilegiadas da pesquisa as edições 

do jornal O Alto Purus, o qual 

estabeleceu-se como principal fonte 

de comunicação no departamento e 

órgão oficial da imprensa. O 

periódico foi responsável por 

publicar todos os atos oficiais da 

prefeitura e, posteriormente, da 

Intendência Municipal, e firmou-se 

como protagonista em defesa de 

ampliação e melhorias para a área 

da Instrução Pública de Sena 

Madureira. Esta pesquisa aborda 

desde a fundação do Departamento 

do Alto Purus e sua organização 

político-administrativa durante a 

gestão dos múltiplos prefeitos 

durante o período em questão, até as 

participações de O Alto Purús e do 

Dr. Samuel Barreira – como 

prefeito departamental –, na 

construção e consolidação da 

Instrução Pública, sobretudo pela 

instituição do primeiro 

regulamento. O estudo tem cunho 

documental, caráter qualitativo, e 
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está fundamentada no periódico O 

Alto Purus. No decorrer da 

dissertação várias gestões são 

mencionadas, todavia foi do Sr. 

Samuel Barreira o grande destaque 

como transformador do cenário 

social de Sena Madureira: ele fora 

reconhecido como “pai” do 

desenvolvimento da Instrução 

Pública no Alto Purús, por sua 

ideologia e ações revolucionárias na 

área. Assim, a pesquisa concluiu 

que o prefeito Samuel Barreira se 

tornou para a comunidade puruense 

um grande ativista na área da 

instrução pública, desde seus 

“discursos acalorados”, ao 

planejamento, execução do ensino 

no departamento e aplicação de 

métodos pedagógicos modernos, 

todavia, tais ações eram meramente 

uma reprodução da visão 

republicana de ensino traçada pelo 

novo governo.” 

 

(COSTA, 2017) 

UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO ACRE 

(UFAC) 

SANTOS, 

CLEIDE ELIZABETH 

PASSOS DOS  (2018) 

 

O papel da 

imprensa periódica no 

processo de autonomia e 

organizaçao da Instrução 

Pública no Território do 

Acre 

“O presente estudo 

objetiva examinar em que medida o 

discurso contribui para o 

desenvolvimento do Movimento 

Autonomista e organização da 

Instrução Pública no Território 

Federal do Acre. Após pesquisa 

preliminar ao acervo disponível 

para consulta o banco de dados da 

Hemeroteca Digital, definiu-se 

como fonte principal o jornal A 

Folha do Acre. A escolha deve-se ao 

fato de que, embora divulgue atos 

oficiais, este se autodeclara 

independente, assumindo o papel de 

“órgão dos interesses do povo”. A 

investigação considera o período 

entre anos de 1910 a 1946, tempo 

em que a Folha do Acre esteve em 

circulação no Território Federal do 

Acre. A pesquisa aborda aspectos 

econômicos, políticos, sociais que 

envolvem a criação do Território 

Federal do Acre estabelecendo a 
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relação entre a presença da 

imprensa periódica – com destaque 

para a Folha do Acre- com o 

Movimento Autonomista bem 

como traços do discurso desse 

movimento. O referido estudo 

aborda ainda proposições 

autonomistas e as mudanças na 

gestão e linha editorial do jornal 

Folha do Acre, no período que a 

pesquisa recobre, com ênfase no 

primeiro movimento de autonomia 

do Acre, perpetrado no 

departamento do Alto Juruá. Busca-

se, ainda, analisar a relação entre o 

discurso autonomista e a instrução 

pública. Partindo do pressuposto de 

ter a imprensa periódica cumprido 

importante papel na divulgação da 

política vigente e formação de uma 

nova mentalidade, a pesquisa tem 

como aporte teórico estudos de 

CHARTIER (1998); 

FAIRCLOUGH (2001|); 

BEZERRA (2005) SHIROMA 

(2005); DANTAS (2011); 

CARNEIRO (2016); Trata-se de 

uma pesquisa qualitativa, de cunho 

documental. O estudo começou 

com consulta ao acervo disponível 

na Hemeroteca Digital” 

 

(SANTOS, 2018) 

UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO ACRE 

(UFAC) 

FERREIRA, 

JACIRA MARIA 

ABDON (2018) 

 

imprensa em 

debate: a Instrução 

Pública no Acre 

Território (1927/1930) 

“Este estudo busca 

identificar, na leitura de três 

periódicos editados no território 

acreano, no período compreendido 

pelo governo Hugo Carneiro (1927-

1930), como a educação foi, 

problematizada, anunciada e 

sobretudo, como o discurso em 

defesa da instrução pública se 

articulou com o desejo de 

modernidade presente na fala dos 

governantes locais. Para coleta de 

dados foi utilizado o acervo digital 

da Hemeroteca da Biblioteca 

Nacional. A pesquisa faz uma 

análise documental. A 

determinação do governo Hugo 
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Carneiro como o período sobre o 

qual incidirá essa análise se escora 

na determinação de ser este o 

dirigente acreano que fez editar o 

primeiro regulamento da instrução 

pública do território, unificando as 

ações de educação sob um único 

regimento, a Resolução n. 05/1920. 

Para tanto os materiais privilegiados 

nessa pesquisa serão os jornais O 

ACRE, A REFORMA e FOLHA 

DO ACRE. O primeiro deles se 

constitui em órgão oficial do 

governo territorial, os demais se 

apresentam como folhas noticiosas 

e políticas, sendo o último, um 

jornal de característica autonomista 

com vinculação partidária. Esses 

materiais estão disponíveis na 

Hemeroteca Digital da Biblioteca 

Nacional. Esta é uma pesquisa 

documental qualitativa e se articula 

em três capítulos, o primeiro deles 

trata da relevância dos jornais no 

cotidiano das pessoas e suas 

caracterizações, o segundo trata 

como a instrução pública era 

abordada por estes periódicos e o 

terceiro capítulo fala como a 

instrução pública foi sendo 

organizada no Território de acordo 

com as publicações nos jornais 

selecionados para a análise. Para a 

pesquisa se tomou os elementos 

presentes nos estudos de 

BEZERRA (2005), CÂNDIDO 

(1984), DANTAS (2011;2017), 

GUILLEN (1997), HORTA (2013), 

MATE (2006), PINTO, LEAL, 

PIMENTEL (2007), SAVIANI 

(2005), SOUZA, (2005).” 

 
(FERREIRA, 2018) 

UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO ACRE 

(UFAC) 

NASCIMENTO, 

GESIEL HOLANDA DO 

(2018) 

 

O jornal “O 

Rebate”: a organização 

político administrativa e 

“Este trabalho tem como 

objetivo central discutir A 

ORGANIZAÇÃO POLÍTICO 

ADMINISTRATIVA E 

EDUCACIONAL DA CIDADE 

DE CRUZEIRO DO SUL, tendo 

como principal fonte de pesquisa o 
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educacional da cidade de 

Cruzeiro do Sul (1921-

1931) 

jornal “O Rebate”, delimitando-se 

aos anos de 1921-1931, período 

correspondente à primeira década 

da segunda forma de organização 

administrativa do Acre, a do 

território unificado. O estudo em 

questão está dividido em quatro 

capítulos. Num primeiro momento 

buscou-se identificar, junto à base 

de dados da Biblioteca Nacional, os 

jornais editados no território 

acriano, em especial no 

Departamento do Juruá, hoje cidade 

de Cruzeiro do Sul. No segundo 

momento é feito uma descrição da 

estrutura do jornal “O Rebate”, 

quantidade de números publicados, 

quem era o dono do Jornal, além de 

fazer um breve apontamento da 

dupla função exercida pelo jornal e 

sua estratégia para manter sua 

credibilidade diante dos dois 

públicos que atendia, fosse o 

governo ou o povo. Ainda no 

capítulo dois, o estudo busca 

apontar como eram veiculadas as 

notícias, como estas se vinculavam 

entre si, e mais importante, como 

conviviam, no mesmo espaço, 

àquelas notícias oriundas do poder 

público local e as que se pretendiam 

de traço autônomo. Essa 

convivência entre as matérias, de 

origens distintas, permitiu 

esquadrinhar como elas acabaram 

que influenciando nas decisões que 

findavam por determinar como seria 

dada organização da cidade, fosse a 

estruturação dos serviços 

municipais, os investimentos na 

educação e até mesmo a formatação 

do modelo administrativo em vigor. 
No capítulo três procuro trazer a 

tona alguns debates ocorridos 

dentro do recorte já especificado 

referente ao novo modelo político-

administrativo que passara a vigora 

no estado. Um fato que não pode 

passar despercebido são as críticas e 

as preocupações dadas a ler no 
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jornal “O Rebate” referentes a este 

“novo” modelo de administração. 

Assim, durante a leitura ficou claro 

que os embates travados por não 

aceitar esse novo modelo, imposto 

pelo governo federal, foram 

determinantes na organização 

política e também acabaram 

influenciando nos investimentos 

feitos na região, inclusive os da área 

da educação. O último capítulo 

desta dissertação busca ressaltar 

como se deu a organização 

educacional de Cruzeiro do Sul, 

levando em consideração mais uma 

vez os embates políticos travados no 

Congresso Federal e em outros 

âmbitos da sociedade pela divisão 

do Acre e, consequentemente, a 

autonomia do Juruá, baseando-se 

nas matérias divulgadas 

primordialmente no jornal “O 

Rebate”. Diante disso, foi possível 

perceber que a tentativa para 

estabelecer em Cruzeiro do Sul um 

governo independente acabou 

influenciando na conquista de 

muitos direitos e investimentos para 

a educação, mas também em um 

certo momento, foi esta mesma luta 

que contribuiu para a decadência do 

sistema educacional do Juruá. 

Assim, pode-se compreender o 

jornal em questão como uma fonte 

privilegiada para entender como os 

serviços educacionais e a 

constituição políticoadministrativa 

se estabeleceu na cidade de 

Cruzeiro do Sul, levando em 

consideração os embates acirrados 

por autonomia defendida pelos 

juruaenses. Para efeito da análise se 
privilegiou os periódicos contidos 

na Hemeroteca Digital da 

Biblioteca Nacional. Além dos 

estudos de LIMA (2014), MOURA 

(2017), DANTAS (2015), PAULA 

(2017), CHARTIER (1990), 

CAPELATO (1980).” 
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(NASCIMENTO, 2018) 

 

 

 

  

TESES 

UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE MINHAS 

GERAIS - UFMG 

CASTRO, 

CLEYDE OLIVEIRA 

(2011) 

 

Gestão Maria 

Angélica de Castro: 

apropriação das ideias 

sobre a escola Nova no 

Território Federal do 

Acre (1946/1951)” 

 “Esta tese tem como tema 

a Escola Nova no Acre. Para estudar 

esse assunto, coloco como objetivo 

verificar como se deu o processo de 

apropriação das idéias sobre a 

Escola Nova no período do Acre 

Território, na gestão de Maria 

Angélica de Castro à frente do 

Departamento de Educação e 

Cultura. Competente educadora 

mineira, que estudou na Escola de 

Aperfeiçoamento de Minas Gerais, 

trabalhou com Helena Antipoff no 

Laboratório de Psicologia da 

Educação, na Inspetoria de 

Educação em Belo Horizonte até o 

início de 1946, respeitada por seu 

compromisso e dedicação ao 

magistério naquele Estado, foi 

convidada pelo governador José 

Guiomard dos Santos para assumir 

o DEC. Considerado pela 

historiografia local como o 

administrador que trouxe a 

modernidade ao Acre, esse 

governador considerou que o 

trabalho de Maria Angélica 

representaria a possibilidade de 

conseguir também na educação as 

melhorias que ele alcançou em 

vários outros setores, como saúde e 

obras públicas. E, na educação, essa 

modernidade se manifestaria pelo 

emprego do que havia de mais atual 

no ensino, a exemplo de outros 

Estados do sul do país que já 

vinham implantando há alguns anos 

essas mudanças. Para a obtenção 

dos dados de pesquisa utilizo a 

análise documental e a entrevista 

com professores e alunos que 

tiveram a oportunidade de vivenciar 

a realidade no período recortado 

para a pesquisa. A partir dessa 

análise, encontro como resultados a 
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implantação de idéias 

escolanovistas como: formação de 

professores voltada para esses 

preceitos, como condição 

imprescindível para a implantação 

de um trabalho pedagógico 

eficiente; a mudança de percepção 

do aluno pela escola, com 

conseqüente valorização da criança, 

considerada agora um ser criativo, 

não mais passivo, e centro do 

processo educativo; a construção de 

espaços adequados para a educação 

das crianças, em substituição a 

muitos prédios completamente 

inapropriados que funcionavam 

como escolas, sem as menores 

condições de higiene e arejamento; 

o ambiente escolar como lugar de 

prazer destinado à aprendizagem; a 

utilização do método ativo na 

educação normal e primária, que 

busca maior participação e interesse 

da criança no processo ensino-

aprendizagem. Para levar a efeito 

essas mudanças, Maria Angélica 

procedeu a uma série de ações de 

cunho administrativo que 

terminaram por interferir nos 

resultados pedagógicos. Entre os 

mais importantes estão: 

organização do ensino primário e 

infantil, com a elaboração do 

Regulamento do Ensino Primário 

contendo princípios escolanovistas; 

organização da Escola Normal, com 

a elaboração do Regulamento do 

Ensino Normal abrangendo 

preceitos da Escola Nova; 

concessão de bolsas de estudo para 

professores na capital federal, 

principalmente para composição do 
quadro técnico do DEC; 

regularização do serviço de 

inspeção escolar, que atuaria como 

serviço de apoio e fiscalização das 

medidas educacionais que estavam 

sendo encaminhadas. A pesquisa 

mostrou então que, com todos esses 

esforços empreendidos, é possível 
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afirmar que, de fato, no Acre, 

consideradas as condições locais, 

houve uma apropriação, dos 

princípios escolanovistas, que se 

manifestaram principalmente no 

período do mandato de Maria 

Angélica à frente do Departamento 

de Educação e Cultura.” 

 

(CASTRO, 2011) 

UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO PARANÁ 

(UFPR) 

GROTTI, 

GIANE LUCÉLIA 

(2016) 

 

História da 

assistência à criança 

pobre em Rio Branco - 

Acre: instituições, 

sujeitos e ações na década 

de 1940 

 

“Esta tese analisa, por 

meio dos periódicos, em especial o 

jornal “O Acre”, a história da 

assistência à criança pobre em Rio 

Branco, capital do Acre, nos anos de 

1940. O objeto que se delineia é a 

assistência que essa criança 

recebeu, na capital acreana, em 

meio a projetos e práticas dentro da 

perspectiva de um modelo 

referendado como moderno, 

civilizado, símbolo de progresso. 

Esse entendimento é tomado como 

base na produção e circulação 

nacional dos debates, ações e 

proposições sobre o “problema da 

infância”. Recorreu-se teórica e 

metodologicamente à história 

cultural, de modo que os conceitos 

de representação, apropriação e 

circulação cunhados por Roger 

Chartier foram tomados para 

referendar a análise. As fontes 

escolhidas para este trabalho 

partiram dos periódicos locais que 

circularam à época e foram obtidas 

nos acervos do Museu da Borracha- 

Rio Branco/AC, na Fundação de 

Cultura e Comunicação Elias 

Mansour/AC, no Centro de 

Documentação e Informação 

Histórica da Universidade Federal 

do Acre (CDIH), na Biblioteca 

Pública do Paraná, localizada na 

cidade de Curitiba, e na Hemeroteca 

Nacional. O primeiro capítulo 

compreende a lógica que instituiu a 

infância como um problema e as 

estratégias que foram criadas para 

solucioná-lo. Apresenta o 
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Departamento Nacional da Criança 

(DNCr), órgão oficial do Governo, 

à frente das soluções, 

determinações/ações para saná-lo 

por meio de instituições de 

assistência às crianças e às mães. O 

capítulo seguinte dá visibilidade à 

atuação da Legião Brasileira de 

Assistência (LBA), e à atuação da 

Comissão Territorial da LBA, como 

uma das mais atuantes instituições 

de assistência à população pobre na 

capital e nos demais municípios 

acreanos, considerando as 

peculiaridades geográficas, 

históricas e políticas vividas nesse 

lugar. O capítulo que encerra esta 

tese apresenta outras instituições e 

sujeitos que procuraram tratar do 

“problema da infância”, como: o 

Instituto de Amparo Social, a 

Instituição de Assistência Social 

Darcy Vargas, a Sociedade Plácido 

de Castro, novamente a Legião 

Brasileira de Assistência e a 

Sociedade Plácido de Castro, bem 

como, o próprio Estado, a escola, a 

pré-escola e a família. A Conclusão 

indica que a criança que vivia em 

terras acreanas e a população pobre 

receberam atendimento por parte 

dessas instituições, a partir de 

orientações que se veicularam 

nacionalmente e, estas, por sua vez, 

estiveram ancoradas em debates e 

prescrições internacionais. As 

instituições de assistência que 

atuaram em Rio Branco, embora 

partindo dessas direções, o fizessem 

de forma a atender os pobres 

conforme as especificidades locais. 

Identificou-se que houve um 
esforço por parte de pessoas e 

entidades para que o Acre se 

desenvolvesse e obtivesse 

notoriedade, a fim de participar do 

processo de entrada na 

modernidade.”  

 

(GROTTI, 2016) 
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UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO PARANÁ 

(UFPR) 

BARBOSA 

SOBRINHO, MARIA 

EVANILDE (2016) 

 

"A escola é a 

forja da civilização”: 

obrigatoriedade escolar 

no território do Acre 

(1920-1950) 

 

“A pesquisa tem por objeto 

de estudo a obrigatoriedade escolar 

na instrução pública primária no 

Território Federal do Acre (1920-

1950). Deste modo, esta tese busca 

identificar e analisar como a questão 

da instrução pública primária foi se 

constituindo no Território do Acre 

nas décadas de 1920 a 1950, tendo a 

questão da obrigatoriedade escolar 

como elemento basilar desse 

processo. Neste sentido, o que se 

intenta examinar é como a questão 

da obrigatoriedade escolar foi capaz 

de organizar e ordenar a instrução 

pública primária no Território do 

Acre. Para tanto, objetiva-se 

identificar quais estratégias foram 

utilizadas para que as famílias 

enviassem seus filhos à escola; qual 

a postura da família frente à questão 

da obrigatoriedade escolar; e, ainda, 

qual foi a participação dos 

professores acreanos nesse processo 

de instrução pública gratuita e 

obrigatória. Diante do exposto, 

buscam-se responder as seguintes 

questões: - Como a necessidade de 

escolarizar a infância era percebida, 

compreendida e explicada pelos 

agentes responsáveis pela 

educabilidade da infância (pais, 

governantes e professores) no 

Território do Acre? - Em que 

condições a questão da 

obrigatoriedade escolar do ensino 

primário foi instituída e quais 

argumentos foram utilizados para 

que a mesma se efetivasse ou não na 

região acreana? A hipótese que 

sustenta essa pesquisa é a de que a 

necessidade de escolarizar a 
infância acreana demandou uma 

exigência de reconfiguração da 

instrução pública primária, cujo 

intuito era o de produzir sujeitos 

capazes de se tornarem fator de 

progresso individual, que pudessem 

contribuir diretamente para o 

desenvolvimento da região acreana, 
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bem como da Nação brasileira. Daí, 

a suposição de que a escolarização 

da infância acreana representou um 

elemento circundante desse 

processo de instauração e 

normatização da educação pública 

primaria. Os conceitos que ancoram 

a tese são o de representações, 

práticas, apropriações (CHATIER, 

2004) e o de teoria das práticas 

culturais de Certeau (1999). As 

fontes interrogadas estão separadas 

em fontes governamentais 

(documentos recebidos e enviados 

pelos governantes, a saber, minutas, 

memorandos, telegramas, ofícios, 

decretos, relatórios, regulamentos, 

portarias e VHS), imprensa 

periódica (Jornal O Acre), 

documentos pessoais (cartas 

recebidas e enviadas por 

governadores territoriais, 

professores, alunos e pais de 

alunos), documentação eclesiástica 

(livro de tombo da Igreja Católica), 

fotografias, documentos produzidos 

na/para a escola (ficha de 

frequência, relatório de professores, 

diretores de escola e do órgão 

responsável pela educação)” 

 

(BARBOSA SOBRINHO, 

2016) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



100 

 

 

 

 

ANEXOS 

ANEXO A – RESOLUÇÃO Nº 27 DE 1922 

Fonte: A REFORMA, ed, 230, 1922. 

Fonte: A REFORMA, ed, 231, 1922. 

Fonte: A REFORMA, ed, 232, 1922. 

Fonte: A REFORMA, ed, 233, 1922. 

Fonte: A REFORMA, ed, 234, 1923. 

Fonte: A REFORMA, ed, 235, 1923. 

Fonte: A REFORMA, ed, 240, 1923. 

Fonte: A REFORMA, ed, 241, 1923. 

Fonte: A REFORMA, ed, 242, 1923. 

Fonte: A REFORMA, ed, 243, 1923. 

Fonte: A REFORMA, ed, 244, 1923. 

Fonte: A REFORMA, ed, 245, 1923. 

Fonte: A REFORMA, ed, 246, 1923. 

Fonte: A REFORMA, ed, 247, 1923. 

Fonte: A REFORMA, ed, 248, 1923. 
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ANEXO B - “RESOLUÇÕES N° 5 E N° 6, 1930. 

Fonte: O ACRE, ed. 42, 1930. – Resolução n° 6 

Fonte: O ACRE, ed. 43, 1930. – Resolução n°5  
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ANEXO C – DECRETO 94A, 1934. 

 

FONTE: O ACRE, ed. 253, 1934. 

FONTE: O ACRE, ed. 254, 1934. 

FONTE: O ACRE, ed. 255, 1934. 

FONTE: O ACRE, ed. 256, 1934. 

FONTE: O ACRE, ed. 257, 1934. 

FONTE: O ACRE, ed. 258, 1935. 
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ANEXO D – NOTAS EXPLICATIVAS DOS QUADROS DE ADAPTAÇÃO AO ENSINO 

MODERNO. 

FONTE: O ACRE, ed. 347, 1936. 
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ANEXO E - DECRETO Nº 42, 1947. 

FONTE: O ACRE, ed. 815, 1947. 

FONTE: O ACRE, ed. 817, 1947. 
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ANEXO F – DECRETO N° 54, 1951. 

 

FONTE: O ACRE, ed. 1010, 1951. 

FONTE: O ACRE, ed. 1011, 1951. 

FONTE: O ACRE, ed. 1012, 1951. 
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ANEXO G – O ENSINO NO ACRE 

FONTE: O ACRE, ed. 922, 1949. 
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ANEXO H- NO ACRE NUNCA SE FEZ TANTO PELA EDUCAÇÃO DA INFÂNCIA E 

DA JUVENTUDE – FEITOS DE GUIOMARD DOS SANTOS 

FONTE: O ACRE, ed. 971, 1949. 
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